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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

29/08/2026

4ROAD CONCESSÕES S.A. 
CNPJ nº 57.370.757/0001-94 - NIRE 35300647131 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 6 de Julho de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 6 de julho de 2026, às 10:00 horas, na sede social da 4Road Concessões S.A.(“Companhia”), 
localizada na Avenida Professor Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos 
acionistas representantes da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Mesa: Presidente: João Leopoldino Neto, 
Secretário: Paulo Augusto Franzine. 4. Ordem do Dia: Apreciar, discutir e deliberar sobre: 4.1. A celebração, pela Companhia, 
no âmbito de sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real 
e adicional fi dejussória, em série única, para colocação privada (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), do “Quarto 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, 
em Série Única, da Espécie com Garantia Real e Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da 4Road Concessões 
S.A.” a ser celebrado entre (a) na qualidade de emissora: a Companhia; (b) na qualidade de garantidores: a Bandeirantes 
Concessões e Participações Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 58.099.936/0001-00 (“Bandeirantes Concessões”), a Senpar 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/0001-40 (“SENPAR”), a TCL Tecnologia e Construções Ltda., inscrita no 
CNPJ sob o nº 00.437.218/0001-08 (“TCL”), a TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., inscrita 
no CNPJ sob o nº 17.216.052/0001-00 (“TORC” e, em conjunto com a Bandeirantes Concessões, a SENPAR e a TORC, os 
“Sócios”) e a Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 59.598.029/0001-60 (“Engenharia e 
Comércio Bandeirantes” e, em conjunto com os Sócios, os “Garantidores”); e (c) na qualidade de debenturistas, o Kinea Equity 
Infra I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada, inscrito no CNPJ sob o nº 
42.754.355/0001-16 (“Kinea FIP Multiestratégia”), o Kinea Equity Infra I Private Fundo de Investimento em Participações 
em Infraestrutura Responsabilidade Limitada, inscrito no CNPJ sob nº 42.754.352/0001-82 (“Kinea FIP IE”), o Kinea 
Equity Infra I Co-Invest Fundo de Investimento em Participações Responsabilidade Limitada, inscrito no CNPJ nº 
58.224.396/0001-30 (“Kinea FIP Co-Invest” e, quando em conjunto com o Kinea FIP Multiestratégia e o Kinea FIP IE, os “De-
benturistas”) (“Quarto Aditamento à Escritura de Emissão”), de modo a alterar determinados termos e condições da Emissão, 
dentre os quais: (i) Valor Total da Emissão. O montante total da Emissão será de até R$ 418.587.383,57 (quatrocentos e 
dezoito milhões, quinhentos e oitenta e sete mil, trezentos e oitenta e três reais e cinquenta e sete centavos); e (ii) Quan-
tidade de Debêntures. Serão emitidas até 418.505,63 (quatrocentas e dezoito mil, quinhentas e cinco, vírgula sessenta e 
três) Debêntures, observadas as demais características e disposições alteradas no âmbito do Quarto Aditamento à Escritura 
de Emissão; 4.2. A autorização à diretoria da Companhia, e/ou aos seus procuradores devidamente constituídos, conforme o 
caso, para tomar(em) todas as providências e praticar(em) todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à Ordem 
do Dia, incluindo, mas não se limitando a, observados os parâmetros aqui descritos, defi nição todos os termos e condições 
necessários para a celebração do Quarto Aditamento à Escritura de Emissão; e 4.3. A ratifi cação de todos e quaisquer atos 
já praticados pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de seus procuradores, relacionados à Ordem do 
Dia. 5. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberado, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições, reservas ou oposições: Autorizar a celebração, pela Companhia, do Quarto Aditamento 
à Escritura de Emissão, de modo a alterar determinados termos e condições da Emissão, dentre os quais: (i) Valor Total da 
Emissão. O montante total da Emissão será de até R$ 418.587.383,57 (quatrocentos e dezoito milhões, quinhentos e oitenta 
e sete mil, trezentos e oitenta e três reais e cinquenta e sete centavos); e (ii) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 
até 418.505,63 (quatrocentas e dezoito mil, quinhentas e cinco, vírgula sessenta e três) Debêntures, observadas as demais 
características e disposições alteradas no âmbito do Quarto Aditamento à Escritura de Emissão; 5.2. Autorizar a diretoria da 
Companhia, e/ou aos seus procuradores devidamente constituídos, conforme o caso, para tomar(em) todas as providências 
e praticar(em) todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à, observados os parâmetros aqui descritos, defi nição 
todos os termos e condições necessários para a celebração do Quarto Aditamento à Escritura de Emissão; e 5.3. Ratifi car 
os atos já praticados pelos administradores da Companhia, direta ou indiretamente por meio de seus procuradores, em 
consonância com as deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Presi-
dente: João Leopoldino Neto; Secretário: Paulo Augusto Franzine. Acionistas: Bandeirantes Concessões e Participações 
Ltda., TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda. 
São Paulo, 6 de julho de 2026. “Confere com a original lavrada em livro próprio”. João Leopoldino Neto - Presidente da 
Mesa, Paulo Augusto Franzine - Secretário da Mesa. Acionistas: Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., João 
Leopoldino Neto, TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., André Miari Paulo, Senpar Ltda., 
Rosaldo Malucelli, Nathália Murari Federmann, TCL Tecnologia e Construções Ltda., Paulo Augusto Franzine. JUCESP 
nº 307.855/26-0 em 13/08/26.

ATERRA Bio SP S.A.
CNPJ/ME nº 42.152.906/0001-71 - NIRE 35.300.569.717

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2022
1. Data, Horário e Local. No dia 27/12/2022, às 8h30, na sede social da ATERRA Bio SP S.A., na cidade de SP, SP, 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1485, 1º e 2º andares, Jd. Paulistano, CEP 01452-002 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade das acionistas da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Sr. Eric Fonseca Hintze dos Santos, Presidente; 
e Sr. Robert Neil Resnick, Secretário. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a lavratura da presente ata de assembleia 
na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) a retificação do item (ii) da ata de AGE da 
Companhia realizada em 30/06/2022, arquivada na JUCESP 464.792/22-8 em sessão de 09/09/2022 (“AGE Redução 
de Capital”), para correção do valor da redução do capital social da Companhia, com a consequente retificação da 
alteração ao Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e 
(iv) a autorização para que os administradores da Companhia promovam todos os atos necessários à implementação 
das deliberações aprovadas nesta assembleia. 5. Deliberações Tomadas por Unanimidade. Após discussão das 
matérias constantes da Ordem do Dia, as acionistas da Companhia aprovaram por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: (i) a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no Artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; 
(ii) a retificação do valor da redução do capital social da Companhia, aprovado no item (ii) da AGE Redução de Capital, 
na qual constou, por equívoco, o valor de R$ 15.620.491,01, quando o valor correto que deveria ter constado da 
referida ata e que deverá ser considerado para todos os fins e efeitos é o de R$ 15.561.133, 13. Desta forma, o capital 
social da Companhia passou de R$ 30.635.050,00 para R$ 15.073.916,87, representados por 30.644.550 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que, em contraprestação à redução de capital, o valor 
correspondente restituído de forma proporcional às acionistas da Companhia mediante entrega de recursos em 
moeda corrente nacional, sempre considerando o número de ações, nos termos do artigo 174 da Lei das S.A., observou 
a distribuição descrita no Anexo I. Considerando as deliberações acima, foi aprovada também a retificação da alteração 
ao Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que constou na AGE Redução de Capital a fim de considerar o valor 
correto indicado acima, de modo que referido dispositivo passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º O capital 
social da Companhia é de R$ 15.073.916,87, dividido em 30.644.550 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. A titularidade das ações será comprovada pela 
inscrição do nome de suas acionistas no “Livro de Registro de Ações Nominativas” da Companhia. Qualquer transferência 
de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no “Livro de Transferência de Ações Nominativas”. 
§ único. Cada ação ordinária corresponde a 1 voto nas Assembleias Gerais da Companhia.” (iii) a aprovação, em 
decorrência das deliberações acima, da consolidação do texto do Estatuto Social, o qual, devidamente retificado 
conforme acima, passa a vigorar conforme Anexo II; e (iv) a autorização para que os administradores da Companhia 
promovam todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas nesta assembleia. 6. Encerramento 
e Lavratura. Nada mais havendo a tratar, foi oferecida palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelo Presidente, pelo Secretário e pelas acionistas 
presentes. São Paulo, 27/12/2022. JUCESP - 2.964/23-5 em 06/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (10/08/2026), lavro esta escritura, nesta cidade de São 
Paulo/SP, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do Provimento CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, 
perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comarca de Capital de São Paulo, as seguintes “Partes”: como “Ou-
torgante”, CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ 
sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 35300326032, regida por seu estatuto social consolidado 
pelo/a “Ata de Assembléia Extraordinária” datada de 18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob 
nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral ex-
pedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, nes-
te ato representada na forma da artigo 17 e seguintes do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela As-
sembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 
430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e re-
gistrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, 
declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na ci-
dade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.com.br; e, MARCUS VINI-
CIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação 
– CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-
51/SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, 
bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000; e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br; como 
“Advogado”, RAFAEL VALENTE LATORRE brasileiro, declarando-se divorciado, com inscrição na OAB/SP sob o nº 
250.180 e no CPF sob nº 220.750.768-80, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, endereço de e-mail: rafael.latorre@motiva.com.br. DA IDENTIDADE E 
DA CAPACIDADE DAS PARTES. A verifi cação da regularidade da representação das Partes e a identifi cação dos pre-
sentes foram feitas em vistas aos documentos apresentados no original e retro mencionados, estando os presentes ple-
namente capazes e em gozo de perfeito juízo e entendimento, ao que dou fé pública. Os referidos representantes decla-
raram, em relação às sociedades que ora representam, sob responsabilidade pessoal, que não existem outros atos socie-
tários mais atuais aos retro indicados ou que de algum modo os alterem. Os presentes declaram que todos os dados de 
qualifi cação pessoal acima mencionados são verdadeiros e estão atualizados. DA FINALIDADE DO ATO. Pela presente 
escritura, as Partes desejam realizar a assembleia geral de constituição da Sociedade por Ações, subsidiária integral, de-
nominada LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A., nos termos abaixo. LINHA 4 PÚBLICIDADE METROVIÁ-
RIA S.A. – ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES, SUBSIDIÁRIA INTE-
GRAL – REALIZADA EM 10/08/2026 - 1. Data, hora e local: No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vin-
te e seis (10/08/2026), às 14:00 horas na Cidade e Estado de São Paulo, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do 
Provimento CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comar-
ca de Capital de São Paulo. 2. Presença: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. pelos 
diretores Antonio Marcio Barros Silva e Marcus Vinicius Figur da Rosa. 3. Convocação: Dispensada a compro-
vação da convocação prévia desta assembleia pela imprensa, face o comparecimento dos acionistas, conforme facultado 
pelo § 4º, do artigo 124, da Lei 6.404/76. 4. Acionista: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAU-
LO S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 
35300326032, com sede em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000. 5. Or-
dem do Dia: a) Constituição de uma sociedade de capital fechado – subsidiaria integral, leitura, discussão e aprovação 
do estatuto; b) Subscrição e forma de integralização das ações; c) Eleição dos membros para composição da Diretoria; 
d) Eleição dos membros do Conselho de Administração; e) Eleição do Conselho Fiscal; f) A lavratura da presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei n° 6.404/76. 6. Deliberação: Acionistas, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram: a) O Estatuto Social, declarada defi nitivamente constituída 
a LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A., com sede na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 
4, Parte B, São Paulo/SP, CEP 05425-070, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento de todas as formalida-
des legais para este tipo societário. b) Subscrição e Forma de Integralização das Ações: O capital da sociedade 
será de R$ 1.000,00 (um mil) reais, dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, e sem valor nominal. O capital 
social, nesta data, foi integralmente subscrito e integralizado, conforme disposto no Boletim de Subscrição anexo à pre-
sente ata (“Anexo II”). O valor integralizado corresponde à 100% (cem por cento), do preço de emissão das ações subs-
critas em dinheiro, e foi devidamente depositado em moeda corrente nacional e bens, conforme dispõe Art. 80 da Lei nº 
6.404, conforme disposto no Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo II”). c) Eleição dos Membros da 
Diretoria: Foram eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para compor a primeira diretoria da sociedade: (i) Antonio 
Marcio Barros Silva, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para o cargo de Diretor Presidente; e, (ii) o Sr. Marcus Vinicius 
Figur Da Rosa, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo 
DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51-SSP/RS e inscrito 
no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, para o cargo de Diretor, ambos com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Pra-
zeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, os quais serão imediatamente in-
vestidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no livro próprio, devendo permanecer em seus 
cargos até a eleição e posse de seus substitutos. d) Eleição dos Membros do Conselho de Administração: Foram 
eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para compor o primeiro Conselho de Administração da sociedade: (i) André 
Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade Profi ssional 
expedida pelo CREA/RJ sob registro nº 2001105883 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 00120024770-DETRAN/
RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 071.918.857-18, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila 
Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000, Membro Efetivo e Presidente do Conselho de Administração, 
sem membro suplente; (ii) Roberto Penna Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identi-
dade RG n.º 59.478.664-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 070.803.997-93, com endereço comercial na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro 
Efetivo, e sua respectiva suplente, Juliana Cristina Rodrigues Criscuolo Rebehy, brasileira, casada, advogada, por-
tadora da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 00625410438 na qual cons-
ta a Cédula de Identidade RG n.º 29815097-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 219.833.318-05, com endereço comer-
cial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000; (iii) Rodri-
go Araujo Alves, brasileiro, casado, administrador e contador, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH ex-
pedida pelo SENATRAN/RJ sob registro nº 03220140334 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º MG10781719-SSP/
MG e inscrito no CPF/MF sob o n.º 073.100.396-96, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, bairro Pinheiros, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente 
Ricardo Alexandre Pereira Benício, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilita-
ção – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01519743635 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 30273-
CREA/CE e inscrito no CPF/MF sob o n.º 567.654.523-20, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, 
bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000; (iv) Sérgio Luiz Pereira de Macedo, brasileiro, 
casado, economista, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 
00749485700 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 8.374.421-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 873.683.078-04, com endereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburguesa, na cidade 
e Estado São Paulo/SP, CEP 05319-000, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente, Paulo José Dinis Ruas, português, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade de estrangeiro RNE n.º W501775-F-CGDPI/DIREX/DPF e inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 128.477.058-30, com endereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburgue-
sa, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05319-000; (v) Milton Gioia Junior, brasileiro, casado, engenheiro eletricis-
ta, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo SENATRAN/SP sob registro nº 03463315955 na 
qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 7624491-SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 007.023.608-99, com endereço 
comercial Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000, Membro 
Efetivo, e seu respectivo suplente, Igor de Castro Camillo, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira Nacional 
de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 02373229277 na qual consta a Cédula de Identidade RG 
n.º 116252271-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 090.464.367-05, com endereço comercial Rua Heitor dos Prazeres, 
nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000; e, (vi) Stephan Joinovici Cadier, brasi-
leiro, casado, administrador de empresa, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo SENATRAN/
SP sob registro nº 03943056761 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 36.683.936 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o n.º 229.914.608-30, com endereço comercial na Avenida Paulista, nº 1.842, Torre Norte, 23º andar, Bela Vista, São 
Paulo/SP, Membro Efetivo, sem membro suplente, os quais serão imediatamente investidos nos respectivos cargos me-
diante assinatura dos termos de posse no livro próprio, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos. e) Conselho Fiscal: Por não ser de funcionamento permanente, nem ter havido solicitação dos acionistas, 
não foi constituído o Conselho Fiscal, uma vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. f) A lavratura da presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei n° 6.404/76; 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tra-
tado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os traba-
lhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida e aprovada por todos os representantes e assi-
nada. 8. Acionistas Presentes: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., já qualifi cada.
ANEXO I – ESTATUTO SOCIAL - LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A. - CNPJ [em constituição] - NIRE 
[em constituição] - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Ar-
tigo 1°. A LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede e foro 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 4, Parte A, São 
Paulo/SP, CEP 05425-070. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de fi liais ou 
outras dependências. Artigo 2º. A Companhia tem por fi nalidade exclusiva de comercialização e distribuição de painéis 
eletrônicos destinados à divulgação informatizada de publicidade e de informações de interesse público ou privado, bem 
como de equipamentos de informática, peças, acessórios e demais produtos relacionados à mídia eletrônica, incluindo a 
reparação, manutenção e instalação desses bens, bem como o desenvolvimento de atividades correlatas permitidas pelo 
Contrato de Concessão nº 4232521201 (“Contrato de Concessão”), referente à Linha 4 – Amarela do Metrô de São Pau-
lo. O Contrato de Concessão foi celebrado entre a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. – Via-
Quatro (“ViaQuatro”) e o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Secretaria de Estado dos Trans-
portes Metropolitanos – STM, tendo como intervenientes a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô e a Com-
panhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM. Parágrafo Único. É vedado à Companhia praticar quaisquer atos es-
tranhos a seu objeto social, salvo mediante expressa autorização do Poder Concedente. Artigo 3º. A Companhia tem pra-
zo indeterminado de duração, sendo, no mínimo, o necessário ao cumprimento, por sua acionista integral, de todas as obri-
gações do Contrato de Concessão para Operação dos Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 4 – Amarela do Me-
trô de São Paulo. CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 4º. O capital social é de R$ 1.000 (mil reais) 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens, divididos em 1.000 (mil) ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 5º. A Assembleia Geral reunir-se-á, or-
dinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fi ns previstos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses da Companhia exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias, sendo per-
mitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias. Parágrafo Primeiro. A convocação 
de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, nos termos da lei, 
ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Segundo. Independentemente do disposto no parágrafo an-
terior, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a que comparecer a única acionista. Parágrafo Ter-
ceiro. Qualquer acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais por procurador constituído, mediante procu-
ração com poderes específi cos, que fi cará arquivada na sede da Companhia, observado o disposto no §1º do artigo 126 
da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos pre-
sentes para secretariá-lo. Artigo 6º. Além das matérias estabelecidas em Lei, caberá à Assembleia Geral da Companhia 
deliberar acerca dos seguintes assuntos: (i) alteração do Estatuto Social, exceto em caso de aumento de capital, na for-
ma do art. 6º, alínea (ix) (ii) redução de capital da Companhia, com ou sem entrega de bens ou dinheiro às Acionistas; 
(iii) autorização aos administradores para declarar falência ou requerer recuperação judicial ou homologação de recupe-
ração extrajudicial; (iv) aprovação de qualquer alteração do Contrato de Concessão; (v) resgate ou amortização de ações; 
(vi) suspensão de direitos de acionista, inclusive o direito de voto; (vii) aprovação das demonstrações fi nanceiras anuais 
e a destinação do resultado do exercício; (viii) dissolução, liquidação, partilha ou cessação do estado de liquidação da 
Companhia ou quaisquer de suas controladas, coligadas ou subsidiárias; (ix) aumento de capital ou emissão de qualquer 
instrumento ou valor mobiliário conversível em ações da Companhia, emissão de opções ou bônus de subscrição, incluin-
do a aprovação do preço de emissão, os termos de pagamento e forma de colocação, pública ou privada; (x) eleição ou 
destituição dos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Companhia (xi) qualquer transformação, 
fusão, incorporação, cisão, reorganização societária ou participação em grupo de sociedades envolvendo a Companhia; 
(xii) pedido de abertura e cancelamento do registro de companhia aberta por iniciativa da Companhia perante a Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”), ou a conversão do seu registro de emissor da categoria “b” para a categoria “a”; 
(xiii) criação de ações preferenciais ou aumento dos direitos e preferências das ações preferenciais eventualmente emi-
tidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e vice-versa; e (xiv) a distribuição de dividendos de forma 
diversa da estabelecida na política. CAPÍTULO IV – DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 7º. A administração da Compa-
nhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. Parágrafo Único. O Conselho de Administração é 
órgão de deliberação colegiada e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 8º. O Conselho de Ad-
ministração da Companhia será composto de 6 (seis) membros (e até um número igual de suplentes, nominalmente vin-
culados a um membro efetivo eleito), um dos quais será designado Presidente pela Assembleia Geral de Acionistas, sen-
do permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas 
para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo permanecer nos respectivos cargos até a posse dos no-
vos membros. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais de qualquer dos cargos de conselheiro, in-
clusive do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas pelo seu respectivo suplente; no caso de vacância de 
qualquer dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, a Assembleia Geral procederá ao preenchimen-
to do cargo vago. Artigo 9º. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente, pela 
maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo constar da 
convocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. Parágrafo Primeiro. Na hipótese de o 

Presidente retardar a convocação para as reuniões do Conselho de Administração por mais de 5 (cinco) dias após o re-
cebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião poderá ser convocada por qualquer 
conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mesmos termos indicados neste Artigo 
9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a reunião a 
que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro. Matérias que não sejam ob-
jeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho de Admi-
nistração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e estes concordarem, por unanimidade, 
em apreciar tais matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presi-
dente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus membros. O secretário será nomeado 
pelo presidente da respectiva reunião. Parágrafo Quinto. As reuniões do Conselho de Administração também serão 
consideradas entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a manifestação na reunião por meio da submissão pré-
via de voto escrito ao seu Presidente. Artigo 10. Competirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos negó-
cios da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (i) a contratação de qualquer 
empréstimo, fi nanciamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limitação, a emissão pela 
Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de compra ou de partes be-
nefi ciárias em valores acima de R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, bem como a emissão de debêntures, independentemen-
te do valor envolvido na operação, assim como a aprovação dos custos relacionados; (ii) a venda, arrendamento, trans-
ferência, oneração ou outra forma de alienação dos bens e de ativos da Companhia, em valor superior a R$ 2.500.000,00 
(dois milhões e quinhentos mil reais) única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mes-
mo exercício social; (iii) a criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quaisquer bens ou direi-
tos de titularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis; (iv) a concessão de avais, fi anças ou 
qualquer outra garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social; (v) aprovação da contratação e qualquer alte-
ração aos contratos de fornecimento de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema de Transporte objeto do 
Contrato de Concessão, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor, que excedam R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realiza-
dos num mesmo exercício social (vi) realização de qualquer despesa pela Companhia, em valor superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas 
num mesmo exercício social, desde que não previstos no Plano de Negócios, excetuada as despesas decorrentes das con-
tratações previstas no Artigo 10, alínea (v) deste Estatuto Social, que seguirão os valores ali referidos; (vii) a aprovação, 
previamente à sua celebração e respectivos aditivos, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de esco-
po ou valor consolidado, de qualquer negócio entre a Companhia e qualquer Acionista ou Afi liada de qualquer Acionista 
ou outras sociedades integrantes do mesmo grupo econômico destes Acionistas ou de suas Afi liadas; (viii) examinar, opi-
nar e propor à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, 
sobre a distribuição de dividendos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital em 
cada exercício social, nos termos deste Estatuto Social; (ix) a constituição de subsidiárias ou controladas, bem como a 
participação da Companhia em qualquer outra sociedade, subscrição pela Companhia de capital social de qualquer ou-
tra sociedade ou aumento da participação da Companhia em qualquer outra sociedade; (x) propor à Assembleia Geral o 
pedido de cancelamento do registro de Companhia aberta perante a CVM, quando tal iniciativa for da Companhia; (xi) 
realização de investimentos não previstos no Plano de Negócios em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), em uma única operação ou em conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo 
exercício social; (xii) modifi cações anuais ou revisões no Plano de Negócios, que impliquem aumento dos investimentos 
em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xiii) fi xação de política de dividendos ou sua 
alteração. (xiv) eleição e destituição dos Diretores da Companhia; (xv) determinação da distribuição do montante global 
de remuneração aos administradores da Companhia e respectiva participação destes nos lucros e resultados da Compa-
nhia;  (xvi) aprovação da política geral de benefícios, remuneração e salários, incluindo bônus, participação nos lucros e 
opções de ações para os empregados da Companhia;  (xvii) manifestar-se sobre as demonstrações fi nanceiras, instruídas 
pelo parecer dos auditores independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela Diretoria;  (xviii) no-
meação e destituição dos auditores independentes;  (xix) doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos cujo va-
lor seja acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um conjunto de operações relacionadas 
realizadas num mesmo exercício social. (xx) ajuizamento de qualquer ação judicial perante o Poder Concedente ou o iní-
cio de qualquer procedimento arbitral relacionado ao Contrato de Concessão;  (xxi) apresentação de pleito de reequilí-
brio econômico-fi nanceiro junto ao Poder Concedente; e  (xxii) instituição de Comitês Técnicos. Artigo 11. O quórum de 
instalação das reuniões do Conselho de Administração será de 3 (três) membros. As deliberações do Conselho de Admi-
nistração serão tomadas pela maioria de votos dos membros presentes, salvo os itens (i) a (viii) que deverão observar o 
quórum previsto no Acordo de Acionistas da ViaQuatro. Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração poderão 
participar das reuniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, serão considerados pre-
sentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito sua concordância com o respectivo con-
teúdo. Serão considerados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, por 
escrito, antes da reunião do Conselho de Administração. Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as atas das reuniões 
do Conselho de Administração, que adquirirão validade e efi cácia mediante a assinatura de tantos conselheiros quantos 
necessários para constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. Ar-
tigo 14. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos ne-
gócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15. A Diretoria 
Executiva será composta por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente e o outro Diretor sem de-
signação específi ca, permitida a reeleição. As atribuições individuais dos membros da Diretoria serão defi nidas por deli-
beração do Conselho de Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em seus cargos até 
substituição ou reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pelo Conselho de Administração, conforme 
previsto na alínea (xiv) do artigo 10 acima. Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer um dos 
Diretores, o outro poderá substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo Se-
gundo. Em caso de vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente o outro Diretor, até a primeira re-
união do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os 
dois cargos, até a eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que substituir outro Diretor na forma 
do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 16. Compete aos Diretores cumprir e fazer 
cumprir este Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas 
atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 17. Ressalvados os casos pre-
vistos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada 
por ato ou assinatura: a) De 02 (dois) Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; ou c) De 
02 (dois) procuradores com poderes específi cos. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por ape-
nas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou 
intimações judiciais ou extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Representar a Compa-
nhia nos mandatos com cláusula ad judicia; d) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto 
para a prática de atos que importem renúncia a direitos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, notifi cação e de-
mais documentos que não implique na assunção de responsabilidade e/ou obrigações pela Companhia; f) Assinar decla-
rações, defesas, recursos e petições no âmbito de processos administrativos; g) Representar a Companhia em assem-
bleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; h) Obter certifi cações digitais perante as entidades certifi ca-
doras; e i) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia 
mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito – DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos 
arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá autorizar a 
prática de atos específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador 
regularmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representan-
te. Parágrafo Terceiro. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, se-
rão sempre fi rmados por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles in-
dicados no parágrafo quarto deste artigo ou, ainda, aqueles para fi ns judiciais ou para representação em processos ad-
ministrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto. O limite de prazo disposto no parágrafo 
terceiro supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de fi nan-
ciamento a serem fi rmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e 
à Caixa Econômica Federal – CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes 
até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. Parágrafo Quinto. Os instrumentos de man-
dato poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) Diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes es-
peciais e específi cos para esse fi m, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e específi cos 
para esse fi m, especifi camente para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais 
de qualquer natureza; ou outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em 
Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas fi nalidades. CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL: Arti-
go 18. O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará na forma da lei. Quando instalado, será 
composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes. CAPÍTULO VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL, BA-
LANÇO E RESULTADOS: Artigo 19. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social se-
rão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em lei, que serão auditadas por auditores independentes registra-
dos na Comissão de Valores Mobiliários. As demonstrações fi nanceiras anuais serão apreciadas pela Assembleia Geral 
Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual, ajustado na forma do art. 202 
da Lei 6.404/76, ou até sobre sua retenção, total ou parcial. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços interme-
diários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nes-
ses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, que poderão ser imputados ao dividendo obri-
gatório. Parágrafo Primeiro. A distribuição de dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei 6.404/76, 
quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de no 
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do Art. 202 da Lei. Parágrafo Segundo. O 
Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de juros sobre capital próprio. CAPÍTULO VII – REORGANI-
ZAÇÃO SOCIETÁRIA E DISSOLUÇÃO: Artigo 21. A Companhia se dissolverá ne entrará em liquidação os casos pre-
vistos na lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante ou liquidantes e o 
Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fi xando-lhes os poderes e remuneração. Artigo 
22. A Companhia poderá ter seu tipo modifi cado por deliberação majoritária.
ANEXO II – BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: SUBSCRITORA: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO 
PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 
35300326032, regida por seu estatuto social consolidado pelo/a “Ata de Assembleia Extraordinária” datada de 
18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 
29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral expedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, 
na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, neste ato representada na forma da artigo 17 e seguintes 
do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela Assembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e 
registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do 
Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e registrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-
9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profi ssional na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.
com.br; e, MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Cartei-
ra Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de 
Identidade RG nº. 4076082851/SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profi ssional na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br, 
NÚMERO DE AÇÕES SUBSCRITAS: 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, VALOR DA SUBS-
CRIÇÃO: R$ 1.000 (mil reais), FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 100% Em conta corrente depositado em estabe-
lecimento bancário autorizado, nos termos dos artigos 80, III, e 81 da Lei nº. 6.404/76.
DISPOSIÇÕES FINAIS - DOCUMENTOS APRESENTADOS. Além dos documentos retro mencionados, foram apresenta-
dos para esta escritura e fi cam arquivados: (i) Documentos societários da Outorgante. Central de Indisponibilidade. 
Realizadas, nesta data, consultas à central instituída pelo Provimento CG 13/2012, observou-se não constarem constrições 
para o CNPJ de 07.682.638/0001-07, conforme o código de consulta (hash) n° oia49tst62. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. AR-
QUIVAMENTO. Todos os documentos arquivados para este ato fi cam salvos no Classifi cador Eletrônico e pastas pertinen-
tes. DA RESSALVA. Ficam ressalvados eventuais erros, omissões ou direitos de terceiros. DOU FÉ PÚBLICA. Lavrei esta es-
critura a pedido das Partes, que declaram terem lido e com a qual concordam em todos os termos expostos, pelo que assi-
nam abaixo. As Partes e o Advogado declaram que estão cientes de todo o teor da presente escritura, inclusive de seus 
anexos, de modo que, para todos os fi ns de direito, as páginas desta escritura devem ser consideradas como se rubricadas 
fossem. Eu, Elizandra Paula Hartmann, Escrevente, ora subscrito(a), escrevi, e eu, Adriel de Oliveira Vieira, Substituto(a) 
do Tabelião, conferi e assino, ao fi nal, encerrando o ato. Assinado pelas partes nos termos e prazos autorizados, conforme 
Normas vigentes. (a.a) RAFAEL VALENTE LATORRE I ANTONIO MARCIO BARROS SILVA I VINICIUS FIGUR DA 
ROSA I Escrevente: Elizandra Paula Hartmann I Adriel de Oliveira Vieira. Emolumentos devidos pela parte: Ofi cial/
tabelião(ã): R$ 212,51, Estado: R$ 60,40, Secretaria da Fazenda: R$ 41,34, Município: R$ 4,54, Ministério Público: R$ 10,20, 
Registro Civil: R$ 11,19, Tribunal de Justiça: R$ 14,59, Santa Casa: R$ 2,13, Total: R$ 356,90, Selo digital nº 
1132171ES000000082052626C. Valor R$ 356,90 MNE: 113217.2026.08.10.00083652-15. NADA MAIS. - TRASLADADO 
EM SEGUIDA. Eu, Adriel de Oliveira Vieira Substituto(a) do Tabelião a seguir subscrto(a), conferi e porto por fé ser este trasla-
do cópia fi el do ato original, pelo que assino a seguir: Assinado digitalmente por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA - CPF: 412.595.748-
73. Certifi cado emitido por AC Certisign RFB G5. Data: 10/08/2026 18:13:20 - 03:00. Selo digital nº: 1132171TR000000082058326I- 
Valor R$: 0,00. Para conferir a procedência deste documento efetue a leitura do QR Code impresso o acesse o endereço ele-
trônico http://selodigital.tjsp.jus.br. Este documento foi assinado por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA. Para validar o documento 
e suas assinaturas acesse https://www.docautentico.com.br/valida e informe o código CLV2C-86GAV-WC4Y8-23P8N.
JUCESP NIRE 3530070167-4 em 21.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A.
(em constituição)

Traslado - Livro - nº 1304 - Páginas 273 à 280 - ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES, DENOMINADA LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A.

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 365A-0455-85F5-7045.
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ECON HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 22.104.030/0001-80 - NIRE 35.300.569.148

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30/06/2026
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada no dia 30/06/2026, às 14:00 horas, na sede social da Sociedade, 
localizada na Rua Fidêncio Ramos, 213, 7º andar, cjs. 71 e 72, Vila Olímpia, na Cidade de SP, SP, CEP 04551-010. 
2. Convocação e Presença: dispensada a convocação prévia nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Gilberto Farah e secretariados pela Sra. Sonia Maria Farah. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a redução do capital social da Companhia por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 877.480.229,00 para R$ 838.627.229,00 nos termos dos arts. 173 e 174 da Lei 6.404/76, mediante devolução 
de valores à acionista. 5. Deliberações: O acionista apreciou as matérias constantes da ordem do dia e tomou as 
deliberações que seguem, sem quaisquer restrições: (i) Redução de capital: Foi aprovada a redução do capital 
social da Companhia no montante de R$ 38.853.000,00, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social 
da Companhia, nos termos do art. 173 da Lei 6.404/76, mediante o cancelamento das ações correspondentes ao 
valor da redução e a consequente restituição do respectivo montante à acionista Finco Empreendimentos e 
Participações Ltda. (ii) Novo capital social: Em razão da redução aprovada, o capital social da Companhia passará 
de R$ 877.480.229,00 para R$ 838.627.229,00, permanecendo totalmente integralizado, dividido em 838.627.229 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (iii) Resguardo de credores: Nos termos do art. 174 da Lei 
6.404/76, a Companhia procederá à publicação da presente deliberação, assegurando-se aos credores o direito 
de oposição no prazo legal de 60 dias a contar da última publicação. (iv) Consolidação do Estatuto Social: Fica 
aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com alteração do artigo 4º, que passará a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 4º – O capital social é de R$ 838.627.229,00, totalmente integralizado, dividido em 
838.627.229 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (v) Consolidação do Estatuto Social: Em razão 
das deliberações acima, fica aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I à 
presente ata. 6. Encerramento: nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada 
a assembleia, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o Artigo 130, §1º da Lei das S.A., a qual, 
lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente – Sr. Gilberto Farah; Secretária – Sra. Sonia 
Maria Farah. Acionista Presente: Finco Empreendimentos e Participações Ltda. (por seu administrador Gilberto 
Farah). Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 30/06/2026. Mesa: 
Gilberto Farah - Presidente; Sonia Maria Farah - Secretária. Acionista Presente: Finco Empreendimentos e 
Participações Ltda. (por seu administrador Gilberto Farah). Estatuto Social - Nome e Duração - Artigo 1º. Econ 
Holding S.A. é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto neste Estatuto 
Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76, e suas alterações posteriores (a “Lei das 
S.A.”). Sede Social - Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de SP, SP, na Rua Fidêncio Ramos, 213, 
7º Andar, cjs. 71 e 72, do Edifício Atrium VIII, CEP 04551-010, local onde funcionará o seu escritório administrativo, 
podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante 
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Objeto Social - Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto social a 
participação em outras sociedades ou grupos de sociedades, empresárias ou simples, como sócia, acionista ou 
quotista. Capital Social e Ações - Artigo 4º O capital social é de R$ 838.627.229,00, totalmente integralizado, 
dividido em 838.627.229 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 5º. Cada ação ordinária confere 
ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na 
forma da legislação aplicável. Artigo 6º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Artigo 7º. A 
propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, que poderão 
ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados por 2 Diretores. Artigo 8º. Por deliberação 
dos Acionistas que representem a maioria do capital da Companhia, em Assembleia Geral especialmente convocada 
para este fim, poderão ser criadas ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, até o limite de 50% do 
total das ações emitidas, com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Assembleia Geral de Acionistas - Artigo 9º. As 
Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes 
ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei. Artigo 10º. As 
Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim 
o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação 
dos Acionistas. Exceto conforme previsto na legislação aplicável, as deliberações das Assembleias Gerais serão 
tomadas pela maioria dos votos dos Acionistas presentes, não se computando os votos em branco, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 11º. As Assembleias Gerais de Acionistas, 
ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas por um Diretor, na forma da legislação aplicável, bem como por 
meio de comunicação eletrônica, enviada aos Acionistas, com a indicação da data, hora, local e ordem do dia dos 
assuntos a serem tratados, devendo a convocação ser acompanhada da documentação suporte necessária para 
a deliberação entregue com antecedência mínima de 8 dias da data de realização da Assembleia. §1º. - As 
Assembleias Gerais serão presididas por um Diretor da Companhia, e o secretário da mesa deverá ser indicado 
pelo presidente da Assembleia Geral. §2º. - Independentemente das formalidades legais de convocação para 
Assembleias Gerais de Acionistas, será considerada regularmente convocada a Assembleia Geral de Acionistas à 
qual comparecerem todos os Acionistas da Companhia. §3º. - O Presidente da Assembleia abster-se-á de registrar 
qualquer deliberação tomada em desacordo com as disposições deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas 

da Companhia arquivado na sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A. Administração da Companhia - Artigo 
12º. A administração da Companhia caberá à Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável, por este 
Estatuto Social e, em havendo, pelo Acordo de Acionistas da Companhia arquivado em sua sede, na forma do 
artigo 118 da Lei das S.A. §1º. Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos 
termos de posse nos livros de Atas das Reuniões da Diretoria, respectivamente. §2º. Os membros do órgão da 
administração deverão observar, no que for aplicável, as disposições de eventual Acordo de Acionistas da Companhia 
arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A., e não serão computados os votos proferidos nas 
reuniões do órgão de administração em violação ao disposto em tal Acordo de Acionistas. §3º. A Assembleia Geral 
de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total da Diretoria, cabendo aos diretores deliberarem sobre a 
respectiva distribuição individual. Diretoria - Artigo 13º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 
5 Diretores, com ou sem designação específica, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia 
Geral de Acionistas, e por este destituíveis a qualquer tempo, para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição. 
§1º. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada em Assembleia Geral de 
Acionistas, a ser convocada no prazo de 30 dias, contados da vacância. §2º. Os membros da Diretoria permanecerão 
no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Artigo 14º. Compete à Diretoria a representação 
da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática dos atos necessários ou convenientes à administração 
dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. Artigo 15º. Observadas 
as disposições contidas neste Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou 
passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete ao Diretor-
Presidente, ou a assinatura de um Diretor em conjunto com um bastante procurador, com poderes específicos 
para a prática do ato. §1º. As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão por representação do 
Diretor-Presidente, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão 
ter um período máximo de validade de 1 ano. §2º. Na ausência de determinação de período de validade nas 
procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 1 ano. 
Artigo 16º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer 
Diretor, procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos 
aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo 
quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas, nos termos do presente Estatuto Social 
e de eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia. Artigo 17º. As reuniões da Diretoria 
serão convocadas por qualquer dos Diretores, sempre que o interesse social assim exigir, sendo as deliberações 
tomadas por maioria de votos dos presentes. Conselho Fiscal  - Artigo 18º. O Conselho Fiscal somente será instalado 
nos exercícios sociais em que for convocado mediante deliberação dos Acionistas, nos termos da legislação 
aplicável. Artigo 19º. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros 
e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com 
as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. §Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. Exercício Social e Lucros - Artigo 20º. O 
exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço 
e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados e auditados por auditor independente registrado 
na Comissão de Valores Mobiliários. §1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% 
para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º. Os Acionistas têm direito a 
um dividendo anual obrigatório de pelo menos 1% do lucro líquido do exercício, nos termos do Art. 202 da Lei 
das S.A. §3º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela 
Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável. §4º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, 
levantar balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para 
a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório, acima referido. §5º. Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia 
poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Liquidação - Artigo 21º. A Companhia será liquidada 
nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação 
e indicar o liquidante. Resolução de Conflitos - Artigo 22º. A Companhia, seus acionistas, administradores e os 
membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do 
Mercado da BM&FBOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou 
oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições 
contidas na Lei 6.404/76, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento de Arbitragem da 
Câmara. Disposições Finais - Artigo 23º. A Companhia disponibilizará, sempre que solicitado por acionista(s), os 
contratos celebrados com partes a ela relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição 
de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Os acionista(s) terão acesso 
irrestrito aos livros, documentos e informações da Companhia. Artigo 24º. No caso de abertura de seu capital, a 
Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão 
organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na 
Instrução CVM 391, de 16/07/2003, conforme alterada. Artigo 25º. A Companhia deverá observar eventuais 
acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações e 
o Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do Art. 
118 da Lei das S.A. Artigo 26º. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições 
legais pertinentes e do Acordo de Acionistas da Companhia arquivado em sua sede. 

ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 36.242.911/0001-72 - NIRE nº 35.300.548.752

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de Maio de 2026
(Lavrada sob a forma sumária, conforme §1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76). Data, Hora e Local: Em 24 de maio de 2026, 
às 10:00 horas, na sede social da 4ROAD CONCESSÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann 
Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face 
à presença de Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro 
de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. Ordem 
do Dia: Ordinariamente: (1) Exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, bem 
como das Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2025; e (2) Deliberação sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2025. Deliberações: Inicialmente o Sr. Presidente esclareceu que, o Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, de conhecimento pleno dos acionistas, 
publicados nos termos do artigo 294, inciso III da Lei nº 6.404/76 no dia 23 de maio de 2026. Na sequência, as matérias da 
Ordem do Dia foram verifi cadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, da seguinte forma: (I) 
Ordinariamente: (1) Aprovados o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as Demonstrações Financeiras bem 
como todos os atos praticados pelos administradores no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 2) Seguindo 
a ordem do dia, a administração da Companhia esclareceu que se apurou prejuízo líquido no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025 no valor de R$ 21.881.367,61 (vinte e um milhões, oitocentos e oitenta e um mil, trezentos e sessenta e 
sete reais e sessenta e um centavos), que somado aos prejuízos acumulados nos exercícios anteriores que perfaz a quantia 
de R$ 37.117.751,94 (trinta e sete milhões, cento e dezessete mil, setecentos e cinquenta e um reais e noventa e quatro 
centavos), se apurou prejuízo líquido acumulado no valor total de R$ 58.999.119,55 (cinquenta e oito milhões, novecentos 
e noventa e nove mil, cento e dezenove reais e cinquenta e cinco centavos), montante que deverá ser destinado à conta de 
prejuízos acumulados da Companhia. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, o presidente suspendeu os trabalhos 
para a lavratura da presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o art. 130, §1º, da Lei das S.A, que 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente; e Paulo Augusto Fran-
zine - Secretário; Acionistas: Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e 
Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda. A presente é cópia fi el da Ata original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 24 de maio de 2026. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. 
Acionistas: Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., João Leopoldino Neto, TORC – Terraplenagem, Obras 
Rodoviárias e Construções Ltda., André Miari Paulino, Senpar Ltda., Rosaldo Malucelli, Nathália Murari Federmann, TCL 
Tecnologia e Construções Ltda., Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 306.429/26-3 em 07/08/2026.

REAG 76 Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 59.560.163/0001-71 - NIRE nº 35.266.729.89-3

01ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento particular: I9 Serviços Administrativos Ltda., CNPJ 34.309.632/0001-53, JUCESP - NIRE 
35.235.587.388, neste ato representado por seus Administradores, a Sra. Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, 
RG 13.276.662-0, SSP/SP, CPF 066.221.758-61, e o Sr. Rodolfo Turelli, RG 16.634.123-x SSP/SP, CPF 285.972.558-03. 
Única sócia da REAG 76 Participações Ltda., CNPJ 59.560.163/0001-71, JUCESP - NIRE 35.266.729.89-3 (“Sociedade”), 
e ainda na qualidade de Sócia Ingressante: Revee S.A., CNPJ 52.841.191/0001-18, neste ato representada por seus 
Diretores, o Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-66, e o Sr. Luís Fernando Casari 
Davantel, RG 12.730.471-X, SSP/SP, CPF 085.502.588-30; Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade segundo 
as cláusulas e condições a seguir: I – Da Cessão de Cotas do Capital Social: 1.1. A única Sócia I9 Serviços 
Administrativos Ltda., acima qualificada, cede e transfere, neste ato, 999 quotas de sua propriedade de emissão da 
Sociedade, as quais se encontram totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com o valor 
nominal total de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 999,00, a título oneroso, pelo valor de R$ 1,00 pago neste ato 
em moeda corrente nacional, à Sócia Ingressante Revee S.A., acima qualificada, que passa a ser titular de 99% das 
quotas da Sociedade. 1.2. A Cedente declara e assegura à Cessionária que as quotas se encontram totalmente 
integralizadas, subscritas, livres e desembaraçadas de ônus e gravames. 1.4. A Cessionária declara, sob as penas da 
lei, que não está impedida, sob qualquer forma, a contratar com a Sociedade e participar do capital social desta. 
1.5. A Cedente outorga à Sociedade a mais ampla e irrevogável quitação por todos os deveres e obrigações legais e 
contratuais, para nada mais reclamar a qualquer tempo, seja que título for, no âmbito judicial, administrativo ou 
arbitral. II – Da Alteração da Denominação Social e da Transformação do Tipo Societário: 2.1. Ato seguinte, as novas 
sócias da Sociedade decidem transformar a sociedade em S/A, alterando, ainda, no mesmo ato, a denominação 
social de REAG 77 Participações Ltda. para Revee Asset S.A., motivo pelo qual o artigo 1º do Estatuto Social da 
Companhia terá a seguinte redação: “Artigo 1 - A Companhia denomina-se Revee Asset S.A., e rege-se pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis.” III – Da Administração da Sociedade: 3.1. Nesta data, conforme 
assinatura aposta no Termo de Renúncia, a Administradora da Sociedade, a Sra. Maria Cândida de Campos Vergani 
Bulhões, RG 13.276.662-0, SSP/SP, CPF 066.221.758-61, renuncia ao seu respectivo cargo de Administradora da 
Sociedade, tendo as Acionistas concordado com tal renúncia. 3.2. A Administradora renunciante, conforme Termo 
de Renúncia, outorga à Sociedade a mais ampla, geral e irrestrita quitação decorrente de toda relação jurídica mantida 
com a Sociedade, até a presente data estabelecida neste instrumento. 3.3. Ato contínuo, decidem as Acionistas 
nomear como administrador, não sócio, o Sr. Luís Fernando Casari Davantel, RG 12.730.471-X, SSP/SP, 
CPF 085.502.588-30, como Diretor Presidente da Companhia, nos termos do Estatuto Social. 3.4. Em seguimento, 
neste ato, as Acionistas nomeiam como administrador, não sócio, o Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, 
SSP/SP, CPF 388.651.968-66, como Diretor Financeiro da Companhia, nos termos do Estatuto Social. 3.5. Os Diretores 
acima mencionados firmam os respectivos Termos de Posse nesta data e declaram, sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 3.6. As acionistas deliberam que o Diretor perceberá remuneração global 
até o limite de R$ 1.000,00, até a próxima AGO da Companhia, já incluindo os benefícios de qualquer natureza e 
verbas. IV – Da Consolidação do Estatuto Social da Sociedade: 4.1. As Acionistas igualmente aprovam o Estatuto 
Social da Companhia, na forma abaixo descrita no Anexo I, integrante da presente alteração. V - Das Disposições 
Finais: 5.1. Decidem as Acionistas pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo art. 161, da Lei 
6.404/76. 5.2. Dá-se por efetivamente transformada, esta Sociedade em S/A, sob a denominação de Revee Asset 
S.A., na forma da Lei 6.404/76 e pelos termos do Estatuto Social, aprovado nesta alteração contratual. São Paulo/
SP, 09/05/2025. Acionista Ingressante: Revee S.A. - Leonardo Falbo Donato, Luís Fernando Casari Davantel. Acionista 
Remanescente: I9 Serviços Administrativos Ltda. - Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, Rodolfo Turelli. 
JUCESP - NIRE 3530066957-6 - 225.080/25-4 em 14/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretária Geral. Estatuto 
Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Filiais, Prazo de Duração - Artigo 1 - A Companhia denomina-se Revee Asset 
S.A., e rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2 - A Companhia tem sede 
e foro na nesta capital do Estado de SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, cj. 1.702, Jd. Paulistano, CEP 01.452-000. 
§ Único - Mediante deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir, manter e encerrar filiais, escritórios ou 
representações em qualquer localidade do país ou do exterior, observadas as formalidades legais. Artigo 3 - A 
Companhia tem por objeto social: (a) Investimento e administração (gestão) de participações em quotas ou ações 
de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia quotista, acionista ou em conta de participação 
de diversos ramos de atividade; e, (b) Administração e gestão de recursos de suas controladas. Capítulo II - Do Capital 
e das Ações - Artigo 5º - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 1.000,00, 
representado por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Os acionistas terão preferência 
para subscrição de ações nos aumentos do capital social, conforme definido na Lei 6.404/76, pelo prazo mínimo de 
30 dias, contados da publicação da Assembleia Geral, respeitada a mesma espécie e classe de ações, na proporção 
das que possuírem. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 7 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de 
acordo com a Lei e o Estatuto Social, constitui órgão deliberativo da Companhia, com poderes para decidir sobre 
todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento. Artigo 8 - A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: (a) Ordinariamente, 1 vez por ano, nos 
4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (b) Extraordinariamente, 
sempre que os interesses e os dispositivos da lei e do Estatuto Social o exigirem. Artigo 9 - A Assembleia Geral será 
convocada por qualquer Diretor, precedida dos anúncios e publicações dos documentos previstos em lei, nos termos 
e prazos por ela estabelecidos. Independentemente das formalidades previstas em lei, quanto à publicação dos 
anúncios de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Acionistas, nos 
termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Artigo 10 - A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer 
outro membro da Diretoria que estiver presente e que, se o caso, for escolhido pelos Acionistas. O presidente da 
Assembleia Geral indicará o secretário da mesa. Artigo 11 - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será 
lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos Acionistas presentes. Da ata tirar-se-ão 
certidões ou cópias autênticas, para os fins legais. §1º - A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas, desde que (i) 
os documentos ou propostas submetidos à assembleia, assim como as declarações de voto ou dissidência, referidos 
na ata, sejam numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por qualquer Acionista que o solicitar, e arquivados 
na companhia; e (ii) a mesa, a pedido de Acionista interessado, autentique exemplar ou cópia de proposta, declaração 
de voto ou dissidência, ou protesto apresentado. §2º - Não sendo a ata lavrada na forma permitida no §1º acima, 
poderá ser publicado apenas o seu extrato, com sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas. 
Artigo 12 - Os Acionistas poderão se fazer representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos 
de 1 ano, que seja Acionista, Diretor da Companhia ou advogado, nos termos do §1º art. 126 da Lei 6.404/76, devendo 
o respectivo instrumento de mandato ser protocolado na sede da Companhia, até 48 horas antes da data da respectiva 
Assembleia Geral. Artigo 13 - Somente poderão tomar parte da Assembleia Geral os Acionistas cujas Ações estejam 
registradas em seu nome, no livro próprio, até 12 horas antes da data da Assembleia Geral. Artigo 14 - As deliberações 
da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco, ressalvadas as 
deliberações sobre matérias em relação às quais a lei e o Estatuto Social prevejam quórum qualificado. §1º - O 
exercício do direito de voto nos casos especiais de condomínio, acordo de Acionistas, usufruto e de Ações empenhadas 
ou alienadas fiduciariamente, fica sujeito às exigências da Assembleia Geral. §2º - Não poderá participar da Assembleia, 
o Acionista com direitos sociais suspensos. Artigo 15 - O Acionista não poderá votar nas deliberações relativas a 
laudo de avaliação dos bens como que concorrer para o capital social e à aprovação de suas contas como administrador, 
nem em quaisquer outras que puderem beneficiá-lo de modo particular ou em que tiver interesse conflitante. 
Capítulo IV - Da Administração da Companhia - Seção I - Dos Membros da Administração - Artigo 16 - A Administração 
da Companhia compete a uma Diretoria composta por, até 04 membros, sendo no mínimo, 01 designado Diretor-
Presidente. Havendo outros diretores, esses poderão ser nomeados com, e, ou sem designação específica, sendo 
todos, pessoas naturais, residentes no País, Acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para o mandato de no 
máximo 03 anos, admitida reeleição. Artigo 17 - Os membros da Diretoria terão amplos poderes de gestão dos 
negócios sociais para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto 
da Companhia, podendo: (a) representar a Companhia em Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, 
quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, Companhias 
de economia mista e entidades paraestatais; (b) administrar, orientar e dirigir os negócios sociais, respeitadas as 
deliberações tomadas nas Assembleias Gerais; (c) assinar cheques, duplicatas e suas respectivas faturas, ordens de 
pagamento; e (d) receber pagamentos efetuados em nome da Companhia. §1º - Todo e qualquer documento que 
importe em qualquer responsabilidade ou obrigação da Companhia, incluindo escrituras, contratos, notas 
promissórias, contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento e outros documentos não especificados, 

obrigatoriamente serão assinados: (a) pelo Diretor-Presidente, em conjunto com Diretor Financeiro; (b) Por 02 
diretores sem designação específica, em conjunto com o Diretor Financeiro; (c) por 01 procurador da Companhia, 
desde que investido de poderes especiais para tanto. §2º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas 
por ao menos dois Diretores, nos termos da alínea “a” , ou “b”, acima, e, além de mencionar expressamente os 
poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado a 3 
anos. Artigo 18 - Compete à Diretoria, como órgão de administração executiva e de representação da Companhia, 
além daqueles determinados na Lei 6.404/76, os seguintes atos: I. Realizar todas as operações e praticar os atos de 
administração necessários à consecução dos objetivos sociais da Companhia, de acordo com a orientação geral dos 
negócios, implementando os planos e programas aprovados pela Assembleia Geral; II. Executar a política 
administrativa, técnica, financeira e de produção da Companhia; III. Admitir e demitir empregados e contratar 
representantes, fixando-lhes a remuneração, sempre dentro dos limites fixados no Plano Anual de Negócios, no 
Orçamento de Operações, e no Orçamento de Despesas de Capital da Companhia previamente aprovados pela 
Assembleia Geral; IV. Elaborar as normas básicas de estrutura administrativa e submetê-las à Assembleia Geral; 
V. Resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, 
firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, 
prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim como 
abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais; VI. Elaborar o 
relatório anual para os Acionistas, levantar o balanço patrimonial, as contas da Diretoria e as demais demonstrações 
financeiras e preparar proposta de distribuição e aplicação dos lucros, submetendo tais documentos à apreciação 
da Assembleia Geral;  VII. Propor à Assembleia Geral reformas estatutárias. Seção II - Das Disposições Gerais - Artigo 
19 - Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados nos 
livros de Registro de atas das Reuniões da Diretoria. § Único - Se o termo não for assinado nos 30 dias seguintes à 
nomeação, ficará sem efeito, salvo em caso de justificação apresentada pelo membro eleito e aceita pela Diretoria. 
Artigo 20 - O exercício do cargo de Diretor independe da prestação de caução.  Artigo 21 - Os membros da Diretoria 
permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos, estendendo-se o prazo de gestão 
até esse momento. § Único - Em caso de vacância de qualquer dos cargos de Diretor, nesse caso entendido o 
afastamento por prazo superior a 30 dias, deverá ser convocada Assembleia Geral, dentro de 30 dias da data de tal 
ocorrência, ocasião em que será eleito novo membro cujo prazo de mandato estender-se-á até o final do prazo de 
mandato inicial dos Diretores substituídos. Artigo 22 - Os Diretores farão jus ao recebimento de remuneração mensal, 
em montante a ser estabelecido mediante deliberação dos Acionistas representando, pelo menos, a maioria do 
Capital Social, e será levada à conta de despesas gerais da Companhia. Artigo 23 - A Diretoria reunir-se-á sempre 
que convocada por qualquer Diretor, na sede social. § Único - Os avisos de convocação indicarão a ordem do dia e 
deverão ser entregues aos membros da Diretoria com 10 dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância 
dessa formalidade quando a reunião contar com a presença da totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão 
enviados aos Diretores por carta registrada ou protocolada. Artigo 24 - Cada Diretor terá direito a um voto nas 
reuniões da Diretoria. § Único - Das reuniões serão lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os membros 
presentes, devendo ser arquivadas no Registro do Comércio aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir 
efeitos perante terceiros. Artigo 25 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à 
Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a 
negócios ou operações estranhos ao objeto social, notadamente a concessão de fiança e aval, assim como a tomada 
de empréstimos, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral. Capítulo V - Do Conselho Fiscal 
- Artigo 26 - O Conselho Fiscal da Companhia, se instalado, será integrado por 3 membros efetivos e igual número 
de suplentes, funcionará em caráter não permanente e será composto, instalado e remunerado em conformidade 
com a legislação em vigor. Capítulo VI - Do Exercício Social, do Balanço e dos Lucros - Artigo 27 - O ano social terá 
início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 28 - Ao fim de cada exercício social será 
levantado o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76, sendo 
que, dos resultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto 
de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro, e o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para 
a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; a reserva legal poderá deixar de ser 
constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, § 
1º, da Lei 6.404/76, exceder de 30% do capital social; (b) 5% do lucro líquido, ajustado nos termos do art. 202 da Lei 
6.404/76, serão distribuídos aos Acionistas a título de dividendo obrigatório;  (c) o saldo ficará à disposição da 
Assembleia que decidirá sua destinação, podendo, inclusive, mantê-lo em uma das contas de reserva previstas nos 
artigos 194 a 197 da Lei 6.404/76. Artigo 29 - A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou 
semestrais, por deliberação da Assembleia Geral, por voto afirmativo da maioria do capital social e havendo lucros 
em tais balanços, poderá haver distribuição de dividendos, observadas as disposições legais. Artigo 30 - Ainda por 
deliberação da Assembleia Geral, por voto afirmativo da maioria do capital social, poderão ser declarados dividendos 
intermediários, ou juros sobre o capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual, semestral, trimestral ou mensal. Artigo 31 - O valor dos juros pagos ou creditados aos 
Acionistas no exercício, a título de remuneração do capital próprio, será diminuído do montante dos dividendos, 
inclusive do obrigatório, a serem pagos, nos termos deste artigo. Artigo 32 - O dividendo será pago, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro 
do exercício social. Artigo 33 - A ação para haver dividendos prescreve em 3 anos, contados da data em que tenham 
sido postos à disposição do Acionista. Reverterão em favor da Companhia os dividendos prescritos na forma da lei. 
Artigo 33 - A Assembleia Geral poderá ainda, mediante proposta da Diretoria e desde que não haja oposição de 
qualquer Acionista presente, deliberar sobre a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou ainda sobre a 
retenção de todo o lucro líquido, nos termos previstos no artigo 202 da Lei 6.404/76. Capítulo VII - Da Liquidação 
da Companhia - Artigo 34 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da 
Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho 
Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo 
VIII - Disposições Gerais - Artigo 35 - O presente Estatuto Social rege-se pelas disposições da Lei 6.404/76, alterada 
pelas Leis 9.457 de 5.5.1997, e nº 10.303 de 31.10.2001. Capítulo IX - Foro - Artigo 36 - Todo e qualquer conflito ou 
controvérsia, decorrente ou relacionado a este Estatuto ou à Companhia, inclusive aqueles relativos à sua existência, 
validade, eficácia, cumprimento, interpretação ou rescisão e suas consequências (“Disputas”), será definitivamente 
decidido por arbitragem, nos termos da Lei 9.307/96, e de acordo com as disposições a seguir. §1º - Qualquer Disputa 
deverá ser submetida à arbitragem perante a Centro de Arbitragem e Medição da Câmara Americana de Comércio 
para o Brasil - SP/SP (AMCHAM), de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem e Mediação ora 
escolhido(“Regulamento”)], exceto no que este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por 
acordo entre as Partes. §2º - A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. A arbitragem terá sede na 
Cidade de SP/SP, onde o laudo arbitral deverá ser proferido, sendo vedado o julgamento por equidade. §3º - O 
tribunal arbitral será composto por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo um indicado pelo requerente, ou requerentes, 
conjuntamente; e outro, pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente. Os 2 árbitros indicados pelas partes deverão 
indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Caso qualquer das partes ou os árbitros indicados por 
elas deixem de proceder à indicação do respectivo árbitro, esta será realizada de acordo com o Regulamento. 
§4º - Todos os custos e despesas relativos ao procedimento arbitral serão divididos e pagos equitativamente pelas 
partes durante o procedimento. O laudo arbitral deverá, ao final, atribuir à parte perdedora, ou a ambas as partes, 
na proporção do sucesso de seus pedidos, os custos e despesas da arbitragem, incluindo honorários sucumbenciais, 
estes limitados a 5% da condenação. Outras despesas incorridas individualmente pelas Partes por seu exclusivo 
critério, tais como honorários contratuais de advogados, não deverão ser objeto de reembolso.  §5º - Sem prejuízo 
da presente cláusula arbitral, as Partes elegem o foro da cidade de SP/SP, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja – para processar e julgar quaisquer demandas relativas à concessão de medidas cautelares e 
de urgência anteriormente à constituição do Tribunal Arbitral bem como execução de obrigações líquidas e certas 
e/ou específicas e eventual ação anulatória do laudo arbitral. A concessão de qualquer medida de urgência deverá 
ser imediatamente informada pela parte requerente da medida à Câmara e poderá ser confirmada, modificada ou 
suspensa pelo Tribunal Arbitral tão logo este seja constituído. §6º - Uma vez devidamente constituído, o Tribunal 
Arbitral deterá competência exclusiva para a apreciação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. §7º - O 
laudo arbitral será final e resolverá definitivamente a Disputa entre as partes objeto da arbitragem e, tal como 
quaisquer ordens ou medidas determinadas pelo Tribunal Arbitral, vinculará as Partes e seus sucessores, podendo 
ser objeto de execução perante qualquer foro que tenha jurisdição sobre a matéria, as Partes ou bens relevantes. 
§8º - A arbitragem será confidencial e as Partes não deverão revelar a nenhum terceiro nenhuma informação ou 
documentação apresentada na arbitragem que não seja de domínio público, ou provas ou materiais produzidos em 
razão da arbitragem, ou qualquer ordem ou laudo proferido na arbitragem, exceto, e apenas na medida em que tal 
revelação: (i) decorra de força de lei ou regulamentação; (ii) vise a proteger um direito; (iii) seja necessária para a 
execução judicial do laudo arbitral; ou (iv) seja necessária para a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, 
financeiro, contábil ou similares. Todas e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade objeto desta cláusula 
deverá ser decididas pelo Tribunal Arbitral. Visto do Advogado: Marco Folla De Renzis - OAB/SP 267.494. 

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 365A-0455-85F5-7045.
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REAG 77 Participações Ltda.
CNPJ/ME n.º 59.535.991/0001-50 - NIRE n.º 35.266.713.61-0

01ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento particular: I9 Serviços Administrativos Ltda., CNPJ 34.309.632/0001-53, JUCESP NIRE 
35.235.587.388, neste ato representado por seus Administradores, a Sra. Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, 
RG 13.276.662-0, SSP/SP, CPF 066.221.758-61, e o Sr. Rodolfo Turelli, RG 16.634.123-x SSP/SP, CPF 285.972.558-03. 
Única sócia da REAG 77 Participações Ltda., CNPJ 59.535.991/0001-50, JUCESP NIRE 35.266.713.61-0 (“Sociedade”), 
e ainda na qualidade de Sócia Ingressante: Revee - Real Estate Venues & Entertainment Participações S.A., CNPJ 
50.048.161/0001-23, JUCESP NIRE 35.300.640.16-1, representada por seus Diretores, o Sr. Leonardo Falbo Donato, 
RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-66, e a Sra. Ana Lúcia dos Santos Souza, RG 19.745.570-0, SSP/SP, CPF 
144.280.738-52; Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade segundo as cláusulas e condições a seguir: I - Da Cessão 
de Cotas do Capital Social: 1.1. A única Sócia I9 Serviços Administrativos Ltda., cede e transfere, neste ato, 999 quotas 
de sua propriedade de emissão da Sociedade, as quais se encontram totalmente subscritas e integralizadas em moeda 
corrente nacional, com o valor nominal total de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 999,00, a título oneroso, pelo valor 
de R$ 1,00 pago neste ato em moeda corrente nacional, à Sócia Ingressante Revee - Real Estate Venues & Entertainment 
Participações S.A., que passa a ser titular de 99% das quotas da Sociedade. 1.2. A Cedente declara e assegura à 
Cessionária que as quotas se encontram totalmente integralizadas, subscritas, livres e desembaraçadas de ônus e 
gravames. 1.4. A Cessionária declara, sob as penas da lei, que não está impedida, sob qualquer forma, a contratar 
com a Sociedade e participar do capital social desta. II - Da Alteração do Objeto Social: 2.1. Em seguimento, as Sócias 
resolvem alterar e incluir novas atividades no objeto social da Sociedade de modo que o Artigo 3º do Estatuto Social 
passa a ter a seguinte redação: “Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (i) Investimento e administração (gestão) 
de participações em quotas ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia quotista, 
acionista ou em conta de participação de diversos ramos de atividade; (ii) Administração e gestão de recursos de suas 
controladas; (iii) Administração, Locação de bens próprios, e, ou de terceiros; (iv) A compra, venda, locação, 
arrendamento, oneração, e exploração de imóveis próprios, ou de terceiros, inclusive por meio de incorporação 
imobiliária; (v) A realização de investimentos imobiliários de qualquer natureza; (vi) A participação em outras sociedades 
de qualquer natureza, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; (vii) As atividades 
especificas de entretenimento (música ao vivo ou não, apresentações, utilização de equipamentos sonoros, ainda que 
de forma eventual ou periódica), ao público em geral, com serviço completo; (viii) Exploração de organização e 
promoção de feiras, leilões, congressos, convenções, conferências e exposições comerciais e profissionais, incluindo 
ou não o fornecimento de pessoal para operar a infraestrutura dos lugares onde ocorrem esses eventos; (ix) A gestão 
de espaço para exposição para uso de terceiros; (x) A organização de festas e eventos em gerais, familiares ou não, 
inclusive festas de formaturas e temáticas; (xi) Locação de equipamentos recreativos, esportivos, voltados para o 
entretenimento; e (xii) Exploração das atividades de experiencias recreativas, educacionais, culturais dentre outras 
voltadas para o entretenimento em geral.” III - Da Alteração da Denominação Social e da Transformação do Tipo 
Societário: 3.1. Ato seguinte, as novas sócias da Sociedade decidem transformar a sociedade em S.A., alterando, 
ainda, no mesmo ato, a denominação social de REAG 77 Participações Ltda. para Revee Experience S.A., motivo pelo 
qual o artigo 1º do Estatuto Social da Companhia terá a seguinte redação: “Artigo 1. A Companhia denomina-se 
Revee Experience S.A., e rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis.” IV - Da Administração 
da Sociedade: 4.1. Nesta data, conforme assinatura aposta no Termo de Renúncia, a Administradora da Sociedade, 
a Sra. Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, RG 13.276.662-0, SSP/SP, CPF 066.221.758-61, renuncia ao seu 
respectivo cargo de Administradora da Sociedade, tendo as Acionistas concordado com tal renúncia. 4.2. A Administradora 
renunciante, conforme Termo de Renúncia, outorga à Sociedade a mais ampla, geral e irrestrita quitação decorrente 
de toda relação jurídica mantida com a Sociedade, até a presente data estabelecida neste instrumento. 4.3. Ato contínuo, 
decidem as Acionistas nomear o Sr. Luís Fernando Casari Davantel, RG 12.730.471-X, SSP/SP, CPF 085.502.588-30, como 
Diretor Presidente da Companhia, nos termos do Estatuto Social. 4.4. Em seguimento, neste ato, as Acionistas nomeiam 
o Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-66, como Diretor Financeiro da Companhia, 
nos termos do Estatuto Social. 4.5. Os Diretores acima mencionados firmam os respectivos Termos de Posse nesta 
data e declaram, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por lei 
especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 4.6. As acionistas deliberam 
que os Diretores perceberão remuneração global até o limite de R$ 1.000,00, até a próxima AGO da Companhia, já 
incluindo os benefícios de qualquer natureza e verbas. V - Da Consolidação do Estatuto Social da Sociedade: 
5.1. As Acionistas igualmente aprovam o Estatuto Social da Companhia, na forma abaixo descrita no Anexo I, integrante 
da presente alteração. VI - Das Disposições Finais: 6.1. Decidem as Acionistas pela não instalação do Conselho Fiscal, 
conforme facultado pelo art. 161, da Lei 6.404/76. 6.2. Dá-se por efetivamente transformada, esta Sociedade em S/A, 
sob a denominação de Revee Experience S.A., na forma da Lei 6.404/76 e pelos termos do Estatuto Social, aprovado 
nesta alteração contratual. SP/SP, 09/05/2025. Acionista Ingressante: Revee - Real Estate Venues & Entertainment 
Participações S.A. - Leonardo Falbo Donato, Ana Lúcia Dos Santos Souza. Acionista Remanescente: I9 Serviços 
Administrativos Ltda. - Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, Rodolfo Turelli. JUCESP - NIRE 3530067375-1 - 
303.170/25-6 em 22/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, 
Sede, Filiais, Prazo de Duração: Artigo 1 - A Companhia denomina-se Revee Experience S.A., e rege-se pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2 - A Companhia tem sede e foro na nesta capital do Estado 
de SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, cj. 1.702, Jd. Paulistano, CEP 01.452-000. §Único. Mediante deliberação da 
Diretoria, a Companhia poderá abrir, manter e encerrar filiais, escritórios ou representações em qualquer localidade 
do país ou do exterior, observadas as formalidades legais. Artigo 3 - A Companhia tem por objeto social: (i) Investimento 
e administração (gestão) de participações em quotas ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou 
estrangeiras, como sócia quotista, acionista ou em conta de participação de diversos ramos de atividade; 
(ii) Administração e gestão de recursos de suas controladas; (iii) Administração, Locação de bens próprios, e, ou de 
terceiros; (iv) A compra, venda, locação, arrendamento, oneração, e exploração de imóveis próprios, ou de terceiros, 
inclusive por meio de incorporação imobiliária; (v) A realização de investimentos imobiliários de qualquer natureza; 
(vi) A participação em outras sociedades de qualquer natureza, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, 
acionista ou quotista; (vii) As atividades especificas de entretenimento (música ao vivo ou não, apresentações, utilização 
de equipamentos sonoros, ainda que de forma eventual ou periódica), ao público em geral, com serviço completo; 
(viii) Exploração de organização e promoção de feiras, leilões, congressos, convenções, conferências e exposições 
comerciais e profissionais, incluindo ou não o fornecimento de pessoal para operar a infraestrutura dos lugares onde 
ocorrem esses eventos; (ix) A gestão de espaço para exposição para uso de terceiros; (x) A organização de festas e 
eventos em gerais, familiares ou não, inclusive festas de formaturas e temáticas; (xi)Locação de equipamentos 
recreativos, esportivos, voltados para o entretenimento; e (xii) Exploração das atividades de experiencias recreativas, 
educacionais, culturais dentre outras voltadas para o entretenimento em geral. Capítulo II - Do Capital e das Ações: 
Artigo 5º - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 1.000,00, representado por 
1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Os acionistas terão preferência para subscrição 
de ações nos aumentos do capital social, conforme definido na Lei 6.404/76, pelo prazo mínimo de 30 dias, contados 
da publicação da Assembleia Geral, respeitada a mesma espécie e classe de ações, na proporção das que possuírem. 
Capítulo III - Da Assembléia Geral: Artigo 7 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a Lei e o 
Estatuto Social, constitui órgão deliberativo da Companhia, com poderes para decidir sobre todos os negócios relativos 
ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 8. A 
Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: (a) Ordinariamente, 1 vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, para tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; eleger os membros 
da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (b) Extraordinariamente, sempre que os interesses e os 
dispositivos da lei e do Estatuto Social o exigirem. Artigo 9 - A Assembleia Geral será convocada por qualquer Diretor, 
precedida dos anúncios e publicações dos documentos previstos em lei, nos termos e prazos por ela estabelecidos. 
Independentemente das formalidades previstas em lei, quanto à publicação dos anúncios de convocação, será 
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Acionistas, nos termos do §4º do artigo 124 
da Lei 6.404/76. Artigo 10 - A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer outro membro da Diretoria 
que estiver presente e que, se o caso, for escolhido pelos Acionistas. O presidente da Assembleia Geral indicará o 
secretário da mesa. Artigo 11 - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, 
assinada pelos membros da mesa e pelos Acionistas presentes. Da ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas, para 
os fins legais. §1º - A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, 
e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas, desde que (i) os documentos ou propostas submetidos à 
assembleia, assim como as declarações de voto ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, 
autenticados pela mesa e por qualquer Acionista que o solicitar, e arquivados na companhia; e (ii) a mesa, a pedido 
de Acionista interessado, autentique exemplar ou cópia de proposta, declaração de voto ou dissidência, ou protesto 
apresentado. §2º - Não sendo a ata lavrada na forma permitida no §1º acima, poderá ser publicado apenas o seu 
extrato, com sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas. Artigo 12 -  Os Acionistas poderão 
se fazer representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja Acionista, Diretor 
da Companhia ou advogado, nos termos do §1º art. 126 da Lei 6.404/76, devendo o respectivo instrumento de 
mandato ser protocolado na sede da Companhia, até 48hantes da data da respectiva Assembleia Geral. Artigo 13 - 
Somente poderão tomar parte da Assembleia Geral os Acionistas cujas Ações estejam registradas em seu nome, no 
livro próprio, até 12 horas antes da data da Assembleia Geral. Artigo 14 - As deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco, ressalvadas as deliberações sobre matérias em 
relação às quais a lei e o Estatuto Social prevejam quórum qualificado. §1º - O exercício do direito de voto nos casos 
especiais de condomínio, acordo de Acionistas, usufruto e de Ações empenhadas ou alienadas fiduciariamente, fica 
sujeito às exigências da Assembleia Geral. §2º - Não poderá participar da Assembleia, o Acionista com direitos sociais 
suspensos. Artigo 15 - O Acionista não poderá votar nas deliberações relativas a laudo de avaliação dos bens como 
que concorrer para o capital social e à aprovação de suas contas como administrador, nem em quaisquer outras que 
puderem beneficiá-lo de modo particular ou em que tiver interesse conflitante. Capítulo IV - Da Administração da 

Companhia - Seção I - Dos Membros da Administração - Artigo 16 - A Administração da Companhia compete a uma 
Diretoria composta por, até 04 membros, sendo no mínimo, 01 designado Diretor Presidente e 01 Diretor Financeiro. 
Havendo outros diretores, esses poderão ser nomeados com, e, ou sem designação específica, sendo todos, pessoas 
naturais, residentes no País, Acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para o mandato de no máximo 03 anos, 
admitida reeleição. Artigo 17 - Os membros da Diretoria terão amplos poderes de gestão dos negócios sociais para a 
prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto da Companhia, podendo: 
(a) representar a Companhia em Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições 
públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, Companhias de economia mista e 
entidades paraestatais; (b) administrar, orientar e dirigir os negócios sociais, respeitadas as deliberações tomadas nas 
Assembleias Gerais; (c) assinar cheques, duplicatas e suas respectivas faturas, ordens de pagamento; e (d) receber 
pagamentos efetuados em nome da Companhia. §1º - Todo e qualquer documento que importe em qualquer 
responsabilidade ou obrigação da Companhia, incluindo escrituras, contratos, notas promissórias, contratos de câmbio, 
cheques, ordens de pagamento e outros documentos não especificados, obrigatoriamente serão assinados: (a) pelo 
Diretor Presidente, em conjunto com Diretor Financeiro; (b) Por 02 diretores sem designação específica, em conjunto 
com o Diretor Financeiro; (c) por 01 procurador da Companhia, desde que investido de poderes especiais para tanto. 
§2º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por ao menos dois Diretores, nos termos da alínea 
“a” , ou “b”, acima, e, além de mencionar expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para 
fins judiciais, conter um período de validade limitado a 3 anos. Artigo 18 - Compete à Diretoria, como órgão de 
administração executiva e de representação da Companhia, além daqueles determinados na Lei nº 6.404/76, os 
seguintes atos: I. Realizar todas as operações e praticar os atos de administração necessários à consecução dos objetivos 
sociais da Companhia, de acordo com a orientação geral dos negócios, implementando os planos e programas aprovados 
pela Assembleia Geral; II. Executar a política administrativa, técnica, financeira e de produção da Companhia; III. Admitir 
e demitir empregados e contratar representantes, fixando-lhes a remuneração, sempre dentro dos limites fixados no 
Plano Anual de Negócios, no Orçamento de Operações, e no Orçamento de Despesas de Capital da Companhia 
previamente aprovados pela Assembleia Geral; IV. Elaborar as normas básicas de estrutura administrativa e submetê-
las à Assembleia Geral; V. Resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar 
dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens 
móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em 
geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições 
legais; VI. Elaborar o relatório anual para os Acionistas, levantar o balanço patrimonial, as contas da Diretoria e as 
demais demonstrações financeiras e preparar proposta de distribuição e aplicação dos lucros, submetendo tais 
documentos à apreciação da Assembleia Geral; VII. Propor à Assembleia Geral reformas estatutárias. Seção II - Das 
Disposições Gerais - Artigo 19 - Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante assinatura de 
termos de posse lavrados nos livros de Registro de atas das Reuniões da Diretoria. §Único - Se o termo não for assinado 
nos 30 dias seguintes à nomeação, ficará sem efeito, salvo em caso de justificação apresentada pelo membro eleito 
e aceita pela Diretoria. Artigo 20 - O exercício do cargo de Diretor independe da prestação de caução. Artigo 21 - Os 
membros da Diretoria permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos, estendendo-
se o prazo de gestão até esse momento. §Único - Em caso de vacância de qualquer dos cargos de Diretor, nesse caso 
entendido o afastamento por prazo superior a 30 dias, deverá ser convocada Assembleia Geral, dentro de 30 dias da 
data de tal ocorrência, ocasião em que será eleito novo membro cujo prazo de mandato estender-se-á até o final do 
prazo de mandato inicial dos Diretores substituídos. Artigo 22 - Os Diretores farão jus ao recebimento de remuneração 
mensal, em montante a ser estabelecido mediante deliberação dos Acionistas representando, pelo menos, a maioria 
do Capital Social, e será levada à conta de despesas gerais da Companhia. Artigo 23 - A Diretoria reunir-se-á sempre 
que convocada por qualquer Diretor, na sede social. §Único - Os avisos de convocação indicarão a ordem do dia e 
deverão ser entregues aos membros da Diretoria com 10 dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância 
dessa formalidade quando a reunião contar com a presença da totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão 
enviados aos Diretores por carta registrada ou protocolada. Artigo 24 - Cada Diretor terá direito a um voto nas reuniões 
da Diretoria. §Único - Das reuniões serão lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os membros presentes, 
devendo ser arquivadas no Registro do Comércio aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos 
perante terceiros. Artigo 25 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os 
atos de qualquer diretor, procurador ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhos ao objeto social, notadamente a concessão de fiança e aval, assim como a tomada de empréstimos, salvo 
quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 26 - O Conselho 
Fiscal da Companhia, se instalado, será integrado por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, funcionará 
em caráter não permanente e será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. 
Capítulo VI - Do Exercício Social, do Balanço e dos Lucros - Artigo 27 - O ano social terá início em 1º de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 28 - Ao fim de cada exercício social será levantado o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76, sendo que, dos resultados 
apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a 
Contribuição Social sobre o Lucro, e o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da 
reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício 
em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, §1º, da Lei 6.404/76, exceder 
de 30% do capital social; (b) 5% do lucro líquido, ajustado nos termos do art. 202 da Lei 6.404/76, serão distribuídos 
aos Acionistas a título de dividendo obrigatório; (c) o saldo ficará à disposição da Assembleia que decidirá sua destinação, 
podendo, inclusive, mantê-lo em uma das contas de reserva previstas nos artigos 194 a 197 da Lei 6.404/76. Artigo 29 
- A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, por deliberação da Assembleia Geral, 
por voto afirmativo da maioria do capital social e havendo lucros em tais balanços, poderá haver distribuição de 
dividendos, observadas as disposições legais. Artigo 30 - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, por voto afirmativo 
da maioria do capital social, poderão ser declarados dividendos intermediários, ou juros sobre o capital próprio, à 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual, semestral, trimestral ou 
mensal. Artigo 31 - O valor dos juros pagos ou creditados aos Acionistas no exercício, a título de remuneração do 
capital próprio, será diminuído do montante dos dividendos, inclusive do obrigatório, a serem pagos, nos termos deste 
artigo. Artigo 32 - O dividendo será pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 dias 
da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Artigo 33 - A ação para haver dividendos 
prescreve em 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do Acionista. Reverterão em favor 
da Companhia os dividendos prescritos na forma da lei. Artigo 33 - A Assembleia Geral poderá ainda, mediante 
proposta da Diretoria e desde que não haja oposição de qualquer Acionista presente, deliberar sobre a distribuição 
de dividendo inferior ao obrigatório ou ainda sobre a retenção de todo o lucro líquido, nos termos previstos no artigo 
202 da Lei 6.404/76. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia - Artigo 34 - A Companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá 
o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e 
fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 35 - O presente Estatuto Social 
rege-se pelas disposições da Lei 6.404/76, alterada pelas Leis 9.457/97, e 10.303/01. Capítulo IX - Foro - Artigo 36 - 
Todo e qualquer conflito ou controvérsia, decorrente ou relacionado a este Estatuto ou à Companhia, inclusive aqueles 
relativos à sua existência, validade, eficácia, cumprimento, interpretação ou rescisão e suas consequências (“Disputas”), 
será definitivamente decidido por arbitragem, nos termos da Lei 9.307/96, e de acordo com as disposições a seguir. 
§1º - Qualquer Disputa deverá ser submetida à arbitragem perante a Centro de Arbitragem e Medição da Câmara 
Americana de Comércio para o Brasil – SP - SP (AMCHAM), de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem 
e Mediação ora escolhido (“Regulamento”), exceto no que este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a 
ser alterado por acordo entre as Partes. §2º - A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. A arbitragem 
terá sede na Cidade de São Paulo - SP, onde o laudo arbitral deverá ser proferido, sendo vedado o julgamento por 
equidade. §3º - O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo um indicado pelo requerente, 
ou requerentes, conjuntamente; e outro, pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente. Os 2 árbitros indicados pelas 
partes deverão indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Caso qualquer das partes ou os árbitros 
indicados por elas deixem de proceder à indicação do respectivo árbitro, esta será realizada de acordo com o 
Regulamento. §4º - Todos os custos e despesas relativos ao procedimento arbitral serão divididos e pagos 
equitativamente pelas partes durante o procedimento. O laudo arbitral deverá, ao final, atribuir à parte perdedora, 
ou a ambas as partes, na proporção do sucesso de seus pedidos, os custos e despesas da arbitragem, incluindo 
honorários sucumbenciais, estes limitados a 5% da condenação. Outras despesas incorridas individualmente pelas 
Partes por seu exclusivo critério, tais como honorários contratuais de advogados, não deverão ser objeto de reembolso. 
§5º - Sem prejuízo da presente cláusula arbitral, as Partes elegem o foro da cidade de SP, SP, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja – para processar e julgar quaisquer demandas relativas à concessão de medidas 
cautelares e de urgência anteriormente à constituição do Tribunal Arbitral bem como execução de obrigações líquidas 
e certas e/ou específicas e eventual ação anulatória do laudo arbitral. A concessão de qualquer medida de urgência 
deverá ser imediatamente informada pela parte requerente da medida à Câmara e poderá ser confirmada, modificada 
ou suspensa pelo Tribunal Arbitral tão logo este seja constituído. §6º - Uma vez devidamente constituído, o Tribunal 
Arbitral deterá competência exclusiva para a apreciação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. §7º - O laudo 
arbitral será final e resolverá definitivamente a Disputa entre as partes objeto da arbitragem e, tal como quaisquer 
ordens ou medidas determinadas pelo Tribunal Arbitral, vinculará as Partes e seus sucessores, podendo ser objeto 
de execução perante qualquer foro que tenha jurisdição sobre a matéria, as Partes ou bens relevantes. §8º - A arbitragem 
será confidencial e as Partes não deverão revelar a nenhum terceiro nenhuma informação ou documentação 
apresentada na arbitragem que não seja de domínio público, ou provas ou materiais produzidos em razão da arbitragem, 
ou qualquer ordem ou laudo proferido na arbitragem, exceto, e apenas na medida em que tal revelação: (i) decorra 
de força de lei ou regulamentação; (ii) vise a proteger um direito; (iii) seja necessária para a execução judicial do laudo 
arbitral; ou (iv) seja necessária para a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, financeiro, contábil ou similares. 
Todas e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade objeto desta cláusula deverá ser decididas pelo Tribunal 
Arbitral. Visto do Advogado: Marco Folla De Renzis - OAB/SP 267.494. 

WAY CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 57.582.342/0001-84 - NIRE 353.006-486-68 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de Julho de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 03 de julho de 2026, às 09h00, na sede social da Way Concessões S.A. (“Companhia”), 
localizada na Avenida Professor Frederico Hermann Júnior, 296, Alto de Pinheiros, CEP 05459-010, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do art. 
124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos 
acionistas titulares de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de 
Presença dos Acionistas da Companhia. Presente ainda, o Kinea Equity Infra I Co-Invest Fundo de Investimento em 
Participações Responsabilidade Limitada, fundo de investimento em participações em infraestrutura, inscrito no CNPJ 
nº 58.224.396/0001-30 (“Titular dos Bônus de Subscrição”), neste ato representado, na forma do seu regulamento, por suas 
gestoras, Kinea Private Equity Investimentos S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, Rua Minas de 
Prata, nº 30, 2º andar, Vila Olímpia, CEP 04552080, inscrita no CNPJ sob o nº 04.661.817/0001-61, autorizada pela CVM 
para o exercício profi ssional de administração de carteiras de valores mobiliários na categoria “gestor de recursos”, conforme 
Ato Declaratório nº 13.189, de 1º de agosto de 2013 e Kinea Investimentos Ltda., sociedade limitada com sede na Cidade 
e Estado de São Paulo, Rua Minas de Prata, nº 30, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.604.187/0001-44, autorizada pela CVM para o exercício profi ssional de administração de carteiras de valores mobiliários 
na categoria “gestor de recursos” conforme Ato Declaratório nº 9.518 de 19 de setembro de 2007. 3. Mesa: A assembleia 
geral foi presidida pelo Sr. André Felipe Fernandes Figueira e secretariada pelo Sr. Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: 
Reuniram-se os acionistas para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a alteração dos períodos 
de exercício dos bônus de subscrição objeto dos certifi cados nº 01 e nº 02, emitidos pela Companhia em 12 de setembro 
de 2025 e em 19 de janeiro de 2026, ambos de titularidade do Titular dos Bônus de Subscrição, conforme deliberado nas 
Assembleias Gerais Extraordinárias da Companhia realizadas em 12 de setembro de 2025 e em 19 de janeiro de 2026; (iii) a 
emissão de 1 (um) novo bônus de subscrição, dentro do limite de capital autorizado da Companhia; e (iv) a autorização aos 
Diretores da Companhia para a prática dos atos necessários à implementação do quanto deliberado nesta Assembleia. 4. De-
liberações: Após exame, discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: 4.1. Registrar que a ata a que se refere 
a presente assembleia geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o §1º do art. 130 da Lei 
das S.A. 4.2. Aprovar a alteração dos períodos de exercício dos bônus de subscrição emitidos pela Companhia objeto dos 
certifi cados nº 01 e nº 02, os quais deixam de ser exercíveis até o dia 12 de setembro de 2026 e passam, a partir da presente 
data, a serem exercíveis até o dia 12 de setembro de 2027. 4.2.1. Em razão da deliberação constante do item 4.2 acima, 
a Companhia, neste ato, os certifi cados de nº 01 e nº 02 dos bônus de subscrição, na forma em que foram aprovados nas 
Assembleias Gerais Extraordinárias da Companhia realizadas em 12 de setembro de 2025 e em 19 de janeiro de 2026 fi cam, 
substituídos, para todos os fi ns, pelos novos certifi cados de bônus de subscrição de nº 01 e nº 02 que integram a presente 
ata na forma de seus Anexos I e II. 4.2.2. Os acionistas da Companhia (i) Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia; (ii) Kinea Equity Infra I Private Fip em Infraestrutra Responsabilidade Limitada; e (iii) 
4Road Concessões S.A., renunciam, neste ato, ao seu direito de preferência para a subscrição de bônus de subscrição 
equivalente, para os fi ns do art. 171, §3º, da Lei das S.A., declarando nada ter a reclamar, a qualquer título e a qualquer tempo, 
com relação à eventual subscrição de ações pelo Subscritor do Bônus de Subscrição, nos termos e condições previstos nos 
bônus de subscrição representados pelos novos certifi cados de nº 01 e nº 02 que integram a presente ata na forma de seus 
Anexos I e II. 4.2.3. A alteração dos períodos de exercício dos bônus de subscrição representados pelos certifi cados de nº 
01 e nº 02 ora aprovada deverá ser averbada no respectivo Livro de Registro de Bônus de Subscrição da Companhia. 4.3. 
Aprovar a emissão pela Companhia de 1 (um) bônus de subscrição, dentro do limite do seu capital autorizado, em favor do 
Subscritor do Bônus de Subscrição, cujos termos e condições constam do certifi cado que integra a presente ata na forma do 
seu Anexo III (“Bônus de Subscrição”). 4.3.1. Consignar que o Subscritor do Bônus de Subscrição pagou, nesta data, o valor de 
R$ 25.838.139,00 (vinte e cinco milhões, oitocentos e trinta e oito mil, cento e trinta e nove reias) à Companhia a título de preço 
de emissão do Bônus de Subscrição. Os valores recebidos pela Companhia em razão da emissão do bônus de subscrição e sua 
alienação ao Subscritor do Bônus de Subscrição serão destinados à reserva de capital, nos termos do art. 182, §1º, “b”, da Lei 
das S.A. 4.3.2. Os acionistas (i) Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; (ii) Kinea 
Equity Infra I Private Fip em Infraestrutra Responsabilidade Limitada; e (iii) 4Road Concessões S.A. renunciam, neste 
ato, ao seu direito de preferência para a subscrição de bônus de subscrição equivalente, para os fi ns do art. 171, §3º, da Lei das 
S.A., declarando nada ter a reclamar, a qualquer título e a qualquer tempo, com relação à eventual subscrição de ações pelo 
Subscritor do Bônus, nos termos e condições previstos no Bônus de Subscrição. 4.3.3. Consignar que a emissão de Bônus de 
Subscrição ora aprovada deverá ser averbada no respectivo Livro de Registro de Bônus de Subscrição da Companhia. 4.4. 
Autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos e quaisquer atos necessários ou convenientes para a implementação 
das deliberações ora aprovadas, assim como assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, 
nos termos e condições estabelecidos no presente instrumento. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a presente Assembleia Geral, da qual se lavrou a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, que, lida 
e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo/SP, 03 de julho de 2026. Mesa: André Felipe Fernandes 
Figueira - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas Presentes: 4Road Concessões S.A., João Leopoldino 
Neto e Paulo Augusto Franzine, Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, por suas 
gestoras Kinea Private Equity Investimentos S.A. (p. André Felipe Fernandes Figueira e Leonardo José Bessa Gadelha) e Kinea 
Investimentos Ltda. (p. André Felipe Fernandes Figueira e Leonardo José Bessa Gadelha), Kinea Equity Infra I Private Fip 
em Infraestrutura Responsabilidade Limitada, por suas gestoras Kinea Private Equity Investimentos S.A. (p. André Felipe 
Fernandes Figueira e Leonardo José Bessa Gadelha) e Kinea Investimentos Ltda. (p. André Felipe Fernandes Figueira e Leo-
nardo José Bessa Gadelha). Subscritor do Bônus de Subscrição: Kinea Equity Infra I Co-Invest Fundo de Investimento 
em Participações Responsabilidade Limitada, por suas gestoras Kinea Private Equity Investimentos S.A. (p. André Felipe 
Fernandes Figueira e Leonardo José Bessa Gadelha) e Kinea Investimentos Ltda. (p. André Felipe Fernandes Figueira e 
Leonardo José Bessa Gadelha). JUCESP nº 308.777/26-8 em 13/08/2026.

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 365A-0455-85F5-7045.
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Balanço Patrimonial
Ativo Nota 31/12/2025
Caixa e equivalentes de caixa 11.722
 Disponibilidades 4 11.722
Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado 173.778
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 173.803
 Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 5 (25)
Ativos financeiros ao custo amortizado 132.326
 Valores a receber de transações de pagamento 6 108.045
 Provisão de perdas esperadas de ativos financeiros 7 (21.648)
 Outras contas a receber 9 45.929
Ativos fiscais 21.181
 Corrente 8a 21.181
Outros ativos 10 5.239
Investimentos 11 25.709
Direito de uso de bens arrendados 12 625
Imobilizado de uso 538
Intangível 13 56.638
Total do ativo 427.756

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2025
Passivos financeiros aos custos amortizados 447.650
 Valores a pagar relativos a transações de pagamento 14 204.095
 Depósitos de clientes 15 85.687
 Contas a pagar de aquisição de empresa 11 14.623
 Empréstimos - mútuos a pagar 16 143.245
Provisões para contingências 17 3.877
Arrendamentos a pagar 12 816
Outros passivos 18 29.222
Patrimônio líquido 19 (53.809)
 Capital social 99.414
 Prejuízos acumulados (167.670)
 Ajuste de avaliação patrimonial 14.447
Total do passivo e patrimônio líquido 427.756

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado 2025
Nota 2° semestre Exercício

Receita de prestação de serviços 20 28.122 55.507
Resultado de intermediação financeira 21 4.768 7.595
Provisão para perdas esperadas de ativos financeiros 7 (13.613) (11.564)
Receita operacional líquida 19.277 51.538
Custo dos serviços prestados 22 (15.187) (31.279)
Lucro operacional bruto 4.090 20.259
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com pessoal 23 (4.451) (10.140)
Despesas gerais e administrativas 24 (25.863) (52.255)
Despesa de depreciação e amortização (8.738) (17.633)
Resultado de equivalência patrimonial 11 (1.917) (1.992)
Outras receitas/(despesas) operacionais 25 12.409 26.823
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (24.470) (34.938)
Imposto de renda e contribuição social (48.348) (46.467)
Corrente (1.240) (1.240)
Diferido 8 (47.108) (45.227)
Prejuízo líquido do semestre e exercício (72.818) (81.405)
Atribuível aos:
Acionistas controladores (72.818) (81.405)
Quantidade de ações 26 333.377 333.377
Prejuízo líquido do semestre e exercício 
 por lote de mil ações do capital social - R$ (0,22) (0,24)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2025
Nota 2° semestre Exercício

Prejuízo líquido do semestre/exercício 26 (72.818) (81.405)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do semestre/exercício (72.818) (81.405)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 64.414 14.447 (81.672) (2.811)
Adoção inicial a resolução BCB n° 352 em 01/01/2025 2.1 – – (4.454) (4.454)
Adoção inicial a resolução BCB n° 391 em 01/01/2025 2.1 – – (139) (139)
Saldos em 01 de janeiro de 2025 64.414 14.447 (86.265) (7.404)
Aumento de capital social 19 35.000 – – 35.000
Prejuízo líquido do exercício 26 – – (81.405) (81.405)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 99.414 14.447 (167.670) (53.809)
Saldos em 30 de junho de 2025 99.414 14.447 (94.852) 19.009
Prejuízo líquido do semestre 26 – – (72.818) (72.818)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 99.414 14.447 (167.670) (53.809)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Nota 2025

2° semestre Exercício
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do semestre e exercício (72.818) (81.405)
Reconciliação do lucro líquido do semestre e exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 8.738 17.633
Juros sobre operações de arrendamento mercantil 18 102
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 17 (3.639) (3.487)
Provisão para perdas esperadas de ativos financeiros 13.613 11.564
Provisão juros sobre empréstimos 16 9.165 19.876
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 1.240 1.240
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 47.108 45.227
Equivalência patrimonial 11 1.917 1.992
Reversão de “Earn-out” 11 – (7.558)
Atualização monetária por aquisição de empresa 25 1.374 2.536
Encargos sobre empréstimos - partes relacionadas 16 (206) (505)
Total dos ajustes de reconciliação 6.510 7.215
Aumento/(redução) nos ativos e passivos operacionais:
Redução em aplicações interfinanceiras de liquidez 12.945 32.169
Redução em valores a receber de transações de pagamento (30.437) 30.407
(Aumento) em ativos fiscais correntes (2.270) (2.478)
(Aumento) em outras contas a receber (1.520) (2.410)
Redução em outros ativos 1.902 2.371
(Redução) em contas a pagar a estabelecimentos (7.737) (70.458)
Aumento em depósitos 59.149 59.834
(Redução) em outros passivos (6.842) (18.467)
Caixa gerado pelos ativos e passivos operacionais 25.190 30.968
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 31.700 38.183
Das atividades de investimento
Aquisição de intangível 13 (3.705) (7.996)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.705) (7.996)
Das atividades de financiamento
Aumento de capital 19 – 35.000
Pagamento de arrendamentos a pagar 12 (204) (559)
Pagamento contas a pagar de aquisição 11 (5.822) (5.822)
Concessão de empréstimo - mútuo 16 (3.600) (6.300)
Pagamento de empréstimo mútuo 16 (23.900) (48.900)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (33.526) (26.581)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (5.531) 3.606
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre e exercício 17.253 8.116
No fim do do semestre e exercício 11.722 11.722
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (5.531) 3.606

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A. 
(“ESIP”), sociedade anônima de capital fechado, tem por objeto social a instituição de 
arranjos de pagamento próprios com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na 
Alameda Tocantins, 350 tendo como acionista majoritário e controladora a Edenred Brasil 
Holding Financeira S.A. A ESIP tem como objetivo desenvolver as regras e os procedimen-
tos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; soluções de gestão 
de pagamento; prestação de atividades, no âmbito de arranjos de pagamento abertos ou 
próprios, como instituição de pagamentos na modalidade que foi previamente autorizada 
pelo Banco Central do Brasil, que incluem, mas não limitam a prestação de serviços de 
pagamento; prestação de serviços de administração de sistemas e/ou contratos de convê-
nio de qualquer natureza especialmente relativos, mas não limitados nas áreas de: (i) mo-
tivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimentos e outros, por meio de 
emissão, própria ou por terceiros, de vale cupons ou cartões para troca por bens, serviços 
e/ou saque, bem como a intermediação de negócios; e (ii) gestão e administração de 
despesas, adiantamento salarial, controle de custos ou qualquer outra prática, permitida 
ou não vedada por lei, relacionada a cartões eletrônicos de pagamentos com ou sem 
função de saque; prestação de serviços de informática e processamento de dados, inclusi-
ve de assessoria e consultoria técnica de informática, em especial para (1) a gestão de 
programas motivacionais, de fidelidade, eventos e outros; (2) o gerenciamento e manuten-
ção de cadastro de clientes; e (3) elaboração de programas de computadores (software), 
inclusive jogos eletrônicos; a prestação de serviços de campanha de incentivos e eventos 
promocionais, objetivando a fidelização de clientela, a promoção de bens e serviços em 
geral e a motivação profissional, bem como mediante a divulgação dessas promoções na 
mídia em geral, a organização e o gerenciamento de eventos e o agradecimento de propa-
ganda e publicidade; a intermediação de negócios em geral e agenciamento; a prestação 
de serviço de propaganda e publicidade; a participação, como sócia ou acionista, em ou-
tras sociedades, no país ou no exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou 
conveniente à consecução do objeto social da ESIP. A ESIP recebeu no dia 05 de Janeiro 
de 2024, autorização do Banco Central do Brasil para funcionar como Instituição de Paga-
mento, nas modalidades emissor de moeda eletrônica, emissor de instrumento de paga-
mento pós-pago e credenciador, nos termos da Resolução BCB nº 81, de 25 de março de 
2022, e passou a liderar o Conglomerado prudencial denominado “Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamentos AHA S.A.” que contém as seguintes empresas: Edenred Solu-
ções de Mobilidade e Instituição de Pagamento HU S.A., Greenpass Tecnologia e Institui-
ção de Pagamento HUE S.A., Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. e ESIP Institui-
ção de Pagamento HUSA S.A. A ESIP nos últimos anos vem passando por uma série de 
mudanças, absorvendo produtos das demais empresas do Grupo Edenred Brasil, do qual é 
parte, bem como lançando novos produtos, com o intuito de gerar eficiência operacional 
e gestão constante dos custos. No último ano houve o lançamento da PUNTO, solução de 
gestão de pagamentos que inclui um POS (“maquininha”) digital e inteligente para ajudar 
os comerciantes a aceitarem cartões e outros tipos de transações digitais. Quando há ne-
cessidade de caixa no curto prazo, a ESIP conta com as demais empresas do Grupo por 
meio de operações de mútuo, como ocorrido em períodos anteriores (conforme nota 16) 
concedido pela Edenred Participações S.A., ou com sua Controladora por meio de aumento 
de capital. Em maio de 2025, a Administração do Grupo iniciou um processo de reorgani-
zação societária envolvendo as empresas reguladas pelo Banco Central do Brasil. Esse 
processo contemplou um aporte de capital de R$ 90.000 na ESIP, integralizado em abril 
de 2026, calculado com o objetivo de assegurar o atendimento ao capital mínimo reque-
rido do Conglomerado, em conformidade com as normas estabelecidas pelo Banco Central. 
Adicionalmente, a Companhia entende que a reorganização societária, aliada ao novo 
aporte de capital, contribuirá para o fortalecimento de sua estrutura financeira e para a 
expansão de suas operações, com expectativa de geração de resultados futuros, em fun-
ção, dentre outros fatores, do crescimento da demanda por seus produtos no mercado, 
incluindo o e-gift, solução de presente digital ofertada pela Companhia. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consi-
deração as disposições contidas na legislação societária brasileira, normas e instruções do 
Conselho Monetário Nacional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. A apresentação destas 
demonstrações financeiras está de acordo com a Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 
2021, o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - (“COSIF”), exce-
tuando-se os parágrafos que entram em vigência a partir de janeiro de 2030, normas e 
Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do BACEN e suas alterações posteriores, 
Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023 que dispensa a apresentação compa-
rativa das demonstrações financeiras referente ao exercício de 2025 em relação aos perío-
dos anteriores e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN: • CPC 00 (R1) - Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 01 (R1) - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis | Resolução CMN 
nº 4.524/16. • CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa | Resolução BCB nº 02/20. 
• CPC 04 (R1) - Ativo Intangível | Resolução BCB nº 07/20. • CPC 05 (R1) - Divulgação 
sobre Partes Relacionadas | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 06 (R2) - Arrendamentos | 
Resolução BCB nº 391/23. • CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações | Resolução BCB 
nº 08/20. • CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro | 
Resolução BCB nº 120/21. • CPC 24 - Evento Subsequente | Resolução BCB nº 02/20. 
• CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes | Resolução BCB 
nº 09/20. • CPC 27 - Ativo Imobilizado | Resolução BCB nº 06/20. • CPC 33 (R1) - Bene-
fícios a Empregados | Resolução BCB nº 59/20. • CPC 41 - Resultado por ação | Resolução 

BCB nº 02/20. • CPC 46 - Mensuração do Valor Justo | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 47 
- Receita de Contrato com Cliente | Resolução BCB nº 120/21. A elaboração das demons-
trações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais le-
vam em consideração as normas e instruções do BACEN, quando aplicáveis, exige que a 
Administração efetue estimativas e adote premissas no melhor de seu julgamento, que 
afetam os montantes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou não), receitas, 
despesas e outras transações, tais como: i) Valor justo de determinados ativos e passivos 
financeiros. ii) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito. iii) Prazo de vida útil 
do ativo imobilizado. iv) Prazo de vida útil de ativos intangíveis. v) Provisões necessárias 
para absorver eventuais riscos decorrentes de passivos contingentes. vi) Reconhecimento 
de créditos tributários, entre outros. A liquidação das transações envolvendo estes ativos 
e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com 
base nessas estimativas, sendo estas baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. As estimativas foram aprovadas para divulgação pela Administra-
ção em 21 de agosto de 2026. Conforme facultado pelo art. 102 da Resolução BCB 
nº 352/23, não estão sendo apresentados saldos comparativos nas divulgações de 2025. 
2.1 Adoção de novas normas e interpretações em 01.01.25: • A Resolução BCB 
nº 391, publicada em junho de 2024, altera a Resolução BCB nº 178, de 19 de janeiro de 
2022, que dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento 
mercantil contratadas pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de paga-
mento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta Resolução estabelece os 
critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil que devem observar 
o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos, aprovado em 6 de outubro de 2017, no reconhecimento, na mensuração, 
na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento mercantil. A Resolução 
entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025. A ESIP já controlava gerencialmente seus 
contratos de arrendamento conforme os princípios do IFRS 16 antes da vigência da Reso-
lução. Dessa forma, optou por registrar todos os contratos existentes na data de adoção, 
garantindo conformidade com os novos critérios contábeis e assegurando consistência na 
mensuração dos ativos de direito de uso e passivos de arrendamento. A adoção desse 
modelo gerou uma constituição no saldo de abertura de passivo de arrendamento e ativo 
de bem de uso, que líquidos impactam o balanço em R$ 209, impactando o patrimônio 
líquido em R$ 139, líquido dos efeitos tributários, conforme demonstrando no quadro 
abaixo. • A Resolução BCB nº 352, publicada em 23 de novembro de 2023, introduz 
novos conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como 
para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) 
pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuido-
ras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades corretoras de câmbio, pelas adminis-
tradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento, e sobre os procedimentos contá-
beis para a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente pagamento de 
principal e juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de 
instrumentos financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de 
crédito e a evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros em notas 
explicativas a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Resolução entrou em vigor em 1º de 
janeiro de 2025. Os principais assuntos relativos à adoção da Resolução nº 352/23, e 
avaliação dos impactos na Companhia, encontram-se detalhados a seguir: Classificação de 
ativos e passivos financeiros: Os ativos e os passivos financeiros foram ajustados e reclas-
sificados com base no modelo de negócios da Companhia e nas características contratuais 
de cada instrumento segundo as categorias Custo Amortizado, Valor Justo por Meio de 
Resultado ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. Essa reclassificação 
resultou na substituição das categorias atuais utilizadas para classificar os Títulos e Valo-
res Mobiliários. As características contratuais dos ativos financeiros foram verificadas pela 
avaliação dos fluxos de caixa contratuais desses instrumentos, que deverão se constituir 
como somente pagamentos de principal e juros (teste SPPJ). O teste SPPJ é fundamental 
para a adequada classificação dos ativos financeiros entre Custo Amortizado, Valor Justo 
por Meio de Resultado ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. A 
Companhia não identificou até o momento a necessidade de outros ajustes além da reclas-
sificação dos ativos financeiros nessas três novas categorias. Provisão para perdas espera-
das: A Resolução nº 352/23 introduz um novo modelo para constituição de provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, substituindo as definições da Resolução 
nº 2.682/99. A Companhia adotou uma metodologia simplificada de apuração da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerando, em relação a contra-
parte pessoa jurídica, sua situação econômico-financeira, grau de endividamento, históri-
co de pagamentos, limites de crédito na instituição e no sistema financeiro e adequação 
entre os fluxos de caixa do devedor e suas obrigações com instituições financeiras. A 
adoção desse modelo gerou uma reversão de provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito dos valores a receber relativos a transações de pagamento no montante 
de R$ 6.748, impactando o patrimônio líquido em R$ 4.454, líquido dos efeitos tributá-
rios. Taxa efetiva de juros: Os conceitos de taxa efetiva de juros na apropriação de Receitas 
sobre instrumentos financeiros que se enquadram no teste de SPPJ - Somente Pagamento 
de Principal e Juros não geraram impactos nas demonstrações financeiras da Companhia. 
Resolução BCB nº 390, altera a Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 2021, que dispõe 
sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do 
Brasil e as principais regras para utilização das rubricas contábeis do elenco de contas do 
Cosif, no que diz respeito aos níveis de agregação e aos tipos de rubricas contábeis. 
Abaixo efeitos decorrentes da adoção inicial das normas e impactos para fins comparativos 
às demonstrações financeiras de 31/12/2024: 

Classificação anterior a adoção das  
Resoluções BCB nº 352/23 e 391/24

Saldo em  
31/12/2024

Reclassificações/  
Remensurações

Saldo em  
01/01/2025

Novas classificações de acordo com as  
Resoluções BCB nº 352/23 e 391/24

Disponibilidades 8.116 – 8.116 Disponibilidades

Aplicações interfinanceiras de liquidez 193.671 12.301 205.972
Aplicações interfinanceiras de liquidez -  
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado

Títulos e valores mobiliários 12.301 (12.301) –

Contas a receber de clientes 138.466 – 138.466
Valores a receber relativos a transações de Pagamento - Ativos 
financeiros ao custo amortizado

Outras contas a receber 7.530 25.568 33.098 Outras contas a receber - Ativos financeiros ao custo amortizado

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.361) (6.748) (10.109)
Provisão para perdas esperadas associada ao risco de crédito - 
Ativos financeiros ao custo amortizado

Empréstimos mútuos 25.568 (25.568) –
Impostos a recuperar 18.704 – 18.704 Ativos fiscais - correntes
Imposto de renda e contribuição social diferidos 42.861 2.363 45.225 Ativos fiscais diferidos
Despesas antecipadas 5.835 (5.835) –
Depósitos judiciais 1.775 (1.775) –
Outros ativos – 7.610 7.610 Outros ativos
Investimentos 29.757 – 29.757 Investimentos
Direito de uso de bens arrendados – 1.609 1.609 Direito de uso de bens arrendados
Imobilizado 708 – 708 Imobilizado de Uso
Intangível 63.612 – 63.612 Intangível
Total do ativo 545.543 (2.776) 542.767
Classificação anterior a adoção das  
Resoluções BCB nº 352/23 e 391/24

Saldo em  
31/12/2024

Reclassificações/ 
Remensurações

Saldo em  
01/01/2025

Novas classificações de acordo com as  
Resoluções BCB nº 352/23 e 391/24

Afiliados a pagar 16.693 (16.693) –
Reembolsos a efetuar 257.874 (257.874) –
Transações e pagamentos a liquidar 25.853 (25.853) –

300.420 300.420
Valores a pagar relativos a transações de pagamentos - Passivos 
financeiros ao custo amortizado

Contas a pagar de aquisição de empresa 25.467 – 25.467
Contas a pagar aquisição de empresa - Passivo financeiro ao 
custo amortizado

Empréstimos mútuos a pagar 168.653 – 168.653
Empréstimos mútuos a pagar - Passivo financeiro ao custo 
amortizado

Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 7.851 – 7.851 Provisões para contingências
Outras contas a pagar 38.659 (38.659) –
Fornecedores 4.236 (4.236) –
Obrigações sociais e estatutárias 2.169 (2.169) –
Obrigações fiscais e previdenciárias 899 (899) –

45.963 45.963 Outros passivos
Arrendamentos a pagar 1.817 1.817 Arrendamentos a pagar
Capital social 64.414 – 64.414 Capital social
Prejuízos acumulados (67.225) (4.593) (71.818) Prejuízos acumulados
Total do passivo e patrimônio líquido 545.543 (2.776) 542.767

2.2 Transição: De acordo com o Artigo 94 da Resolução BCB nº 352/23, os princípios 
estabelecidos nesta resolução foram aplicados de forma prospectiva às demonstrações fi-
nanceiras a partir de 1º de janeiro de 2025. Portanto, os saldos referentes aos períodos 
findos de 2024 não foram ajustados e não requerem republicação, de modo que os efeitos 
da adoção inicial foram contabilizados no patrimônio líquido de 1° de janeiro de 2025. 
Conforme Resolução BCB n° 487, é facada a divulgação de demonstrações comparativas 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 2.3 Normas, alterações e interpre-
tações que entrarão em vigor em 1° de janeiro de 2027: Hedge Accounting: Os requi-
sitos de Hedge Accounting estabelecem a representação, nas demonstrações financeiras, 
do efeito da gestão de riscos de uma instituição no que tange à utilização de instrumentos 
financeiros para gestão das exposições que afetam os resultados da entidade. Ressalta-se 
que as operações de hedge devem ser reclassificadas a partir de 1º de janeiro de 2027 para 
as novas categorias descritas abaixo: • Hedge de valor justo; • Hedge de fluxo de caixa; 
• Hedge de investimento líquido no exterior. Renegociação e Reestruturação: Os requisitos 
estabelecem que para apuração do valor contábil dos saldos de operações de reestrutura-
ção de ativos financeiros, o mesmo deve ser reavaliado para representar o valor presente 
dos fluxos de caixa contratuais reestruturados, descontados pela taxa de juros efetiva 
originalmente contratada. No caso de renegociação de instrumentos financeiros não carac-
terizada como reestruturação, a instituição deve reavaliar o instrumento para que passe a 
representar o valor presente dos fluxos de caixa descontados pela taxa de juros efetiva, 
conforme as condições contratuais renegociadas. Fica facultado, até 31 de dezembro de 
2026, o uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos 
fluxos de caixa contratuais reestruturados. Até a data da divulgação dessas demonstrações 
financeiras a Companhia não adotou a nova regra. No encerramento do exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 a ESIP não identificou impactos futuros em decorrência das novas 
normas em suas demonstrações financeiras. 3. Resumo das Principais Práticas Contá-
beis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações fi-
nanceiras são as seguintes: a) Apuração do resultado: O resultado é reconhecido pelo 
regime de competência, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas no período em 
que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacionam, independentemente do efetivo 
recebimento ou pagamento. b) Caixa e equivalente de caixa: São representados por di-
nheiro em caixa, depósitos em instituições financeiras, aplicações em operações compro-
missadas, não estando sujeitos a um risco significante de mudança no seu valor justo. Os 
equivalentes de caixa são aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo. c) Instrumentos financeiros - Res. CMN 4.966/21 e 
BCB 352/23: Instrumento Financeiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo finan-
ceiro para a entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra 
entidade. I - Avaliação do modelo de negócios: De acordo com a Resolução 
BCB nº 352/2023, a classificação dos instrumentos financeiros depende do modelo de 
negócio da entidade para a gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos 
fluxos de caixa. Os ativos financeiros podem ser administrados com o propósito de: obter 
fluxos de caixa contratuais; obter fluxos de caixa contratuais e negociação; ou outros. Para 
avaliar os modelos de negócios, a ESIP considera a natureza e o propósito das operações 
e os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios, e como o desempenho do 
modelo de negócios é avaliado e reportado à Administração. II - Avaliação para determi-
nar se os fluxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a pagamento de 
principal e dos juros (SPPI teste): Quando o ativo financeiro é mantido no modelo de 
negócios para obter fluxos de caixa contratuais ou obter fluxos de caixa contratuais e 
venda é necessário realizar um teste de SPPI teste. Esse teste avalia se os fluxos de caixa 
devem incluir apenas contraprestações pelo valor do dinheiro no tempo e o risco de cré-
dito. • Custo amortizado (CA): Um ativo financeiro, desde que não designado ao valor 
justo através do resultado no reconhecimento inicial, é mensurado ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem encontradas: (i) é mantido dentro de um modelo de 
negócio cujo objetivo é o de manter ativos para obter fluxo de caixa contratuais e/ou 
(ii) os termos contratuais do ativo financeiro representam fluxos de caixa contratuais que 
representam apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): 
Ativos financeiros administrados tanto para obter fluxos de caixa constituídos apenas de 
pagamento de principal e juros, quanto para venda. São registrados nessa categoria, os 
instrumentos financeiros que atendam cumulativamente aos seguintes critérios: (i) O 
Ativo financeiro é gerido dentro do modelo de negócio cujo objetivo é gerar retorno tanto 
pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro 
com transferência substancial de riscos e benefícios; e (ii) os fluxos de caixa futuros 
contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal, em datas especificadas. Os ganhos e perdas decorrentes das 
alterações no valor justo e as provisões para perdas esperadas são contabilizadas na rubri-
ca “Outros Resultados Abrangentes”. • Ativos financeiro ao valor justo por meio do resul-
tado (VJR): Ativos que não atendem os critérios de classificação das categorias anteriores. 
Os instrumentos financeiros ativos da ESIP estão avaliados de acordo com as diretrizes 
contábeis estabelecidas pela Resolução BCB nº 352/2023, e são classificados na categoria 
de Custo Amortizado. III - Passivo Financeiro: Conforme previsto no art. 9º da Resolução 
BCB nº 352/2023, a Entidade deve classificar os passivos financeiros na categoria de 
custo amortizado, exceto nos casos em que o passivo financeiro seja classificado como 
VJR: (i) derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria VJR; 

(ii) passivos financeiros gerados em operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de 
ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria VJR; (iii) passivos resul-
tantes de transferência de ativos VJR não qualificado para baixa; (iv) garantia financeira: 
maior entre provisão para perda esperada associados ao risco de crédito, e o valor justo no 
reconhecimento inicial menos o valor acumulado da reserva reconhecida de acordo com a 
regulamentação específica. Os passivos financeiros da ESIP são classificados conforme a 
determinação do art. 9º da Resolução BCB nº 352/2023. IV - Taxa de juros efetiva (TJE): 
É a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros esti-
mados ao longo da vida esperada do ativo ou passivo financeiro ao valor contábil bruto de 
um ativo financeiro (custo amortizado antes de qualquer provisão ao valor recuperável) ou 
ao custo amortizado de um passivo financeiro. A ESIP não identificou valores de origina-
ção nos seus instrumentos financeiros em que se aplique o conceito de TJEO pela incor-
poração desses, ao fluxo dos ativos e passivos. V - Provisão para perda esperada: A ESIP 
realiza a constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
pela Metodologia Simplificada, de acordo com os critérios da Resolução BCB n° 352/2023, 
com base nos art. 50 e 51. Os ativos financeiros são classificados na carteira C5, nos ter-
mos do art. 81 da Resolução BCB nº 352/2023. A ESIP possui documentação, processos e 
procedimentos acerca da caracterização e descaracterização de ativo financeiro com pro-
blema de recuperação de crédito de acordo com as diretrizes da resolução supracitada, e 
os níveis de provisão são aplicados de acordo com as diretrizes regulatórias vigentes. 
VI≈- Ativo Problemático e Stop Accrual: A Resolução BCB nº 352/2023 estabelece que 
um ativo é denominado com problema de recuperação de crédito (ativo problemático) 
quando ocorre atraso superior a 90 dias no pagamento de principal ou de encargos; ou 
indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições 
pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. Além disso, a re-
ferida resolução, no art. 17 proíbe o reconhecimento no resultado do período, de qualquer 
receita ainda não recebida relacionada a ativos financeiros com problemas de recuperação 
de crédito, em um procedimento conhecido como Stop Accrual. VII - Metodologia de 
estimação de perda esperada: A metodologia consiste em perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito da ESIP, conforme a probabilidade de default e a segmentação de 
clientes. VIII - Baixa do ativo financeiro: Conforme requerido pela Resolução BCB 
nº 352/2023, um ativo financeiro deve ser baixado em virtude de perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito caso não seja provável que a instituição recupere o seu 
valor. IX - Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser 
vendido, ou um passivo liquidado, entre partes conhecidas e interessadas, em condições 
competitivas e normais de mercado na data da avaliação. A mensuração dos valores justos 
de ativos e passivos financeiros é baseada nos preços de cotações do mercado ou cotações 
de preços de agentes de mercado para os instrumentos financeiros negociados em merca-
dos ativos. Para os demais instrumentos financeiros, o valor justo é determinado utilizan-
do-se técnicas de avaliação. As técnicas de avaliação incluem técnicas de valor líquido 
presente, método de fluxos de caixa descontados, comparação com instrumentos similares 
para os quais existam preços observáveis no mercado, e modelo de avaliação. Os instru-
mentos financeiros são mensurados segundo a hierarquia de mensuração do valor justo: 
Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e 
Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs, não observáveis). Os instrumentos financeiros derivativos são classifica-
dos de acordo com a intenção da Administração, na data do início da operação, levando-se 
em consideração se sua finalidade é para proteção contra risco (“hedge”) ou não. Em 31 
de dezembro de 2025 a ESIP não apresentava nenhum instrumento financeiro classificado 
ao valor justo. d) Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados por 
equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2), para fins de demonstrações financeiras 
da controladora. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de 
demonstrações financeiras da controladora, a ESIP determina se é necessário reconhecer 
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento em sua controlada. A ESIP de-
termina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de 
que o investimento em controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim 
for, calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre 
o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado da controladora. Não houve a necessidade de constituição de provisão 
de perda por redução ao valor recuperável para o semestre e exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. e) Intangível: Corresponde aos ativos não monetários identificáveis 
sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela ESIP, destinados à manutenção da 
entidade ou exercidos com essa finalidade. É reconhecido pelo seu valor de custo e ajus-
tado por redução ao valor recuperável (“impairment”). A amortização do ativo intangível 
com vida útil definida é reconhecida, mensalmente e de forma linear, ao longo da sua vida 
útil estimada, considerando as seguintes taxas anuais aplicadas: gastos com desenvolvi-
mento e software 20%. A revisão da vida útil dos ativos é revisada anualmente ou antes, 
se necessário. f) Direito de uso de bens arrendados e arrendamento a pagar: Os ativos 
de direito de uso da Companhia referem-se a contratos de arrendamento de ativos de 
imóvel na qual a Companhia está localizada, veículos e equipamentos. A Companhia avalia 
se um contrato é ou contém um arrendamento, e reconhece o direito de uso e o passivo 
de arrendamento. Deste modo, o direito de uso, no reconhecimento inicial, é mensurado 

ao seu valor de custo e posteriormente ao seu valor de custo ajustado menos a depreciação 
acumulada, perdas por impairment, ajustes do passivo de arrendamento. Os ativos de di-
reito de uso são representados na rubrica direito de uso de bens arrendados, e os passivos 
são apresentados na rubrica de outros passivos no balanço patrimonial, ambos menciona-
dos na nota explicativa 10. Após a mensuração inicial, os valores dos ativos registrados 
como direito de uso estão sendo atualizados utilizando-se o método de custo, assim é 
mensalmente deduzida qualquer amortização acumulada, de acordo com critérios do CPC 
27 - Ativo Imobilizado na amortização do ativo de direito de uso e corrigido por qualquer 
remensuração do passivo de arrendamento, quando aplicável. O passivo de arrendamento 
inicialmente registrado é atualizado aumentando mensalmente o valor do passivo da par-
cela de juros de cada contrato de arrendamento e reduzindo o valor dos pagamentos 
mensais do arrendamento e corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, quando 
aplicável. g) Redução ao valor recuperável - ativos não financeiros: A Resolução BCB 
nº 120/21 dispõe sobre procedimentos aplicáveis ao reconhecimento, mensuração e divul-
gação de perdas no valor recuperável de ativos e determina o atendimento ao Pronuncia-
mento Técnico CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos. A redução ao valor recu-
perável dos ativos não financeiros (“impairment”) é reconhecida como perda quando o 
valor de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior 
do que o seu valor recuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor 
grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de 
outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicáveis, são 
registradas no resultado do período em que foram identificadas. Os valores dos ativos não 
financeiros são objeto de revisão periódica, para determinar se há alguma indicação de 
perda no valor recuperável ou de realização destes ativos. h) Depósitos de clientes: Re-
gistro de valores devidos à rede credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos 
cartões apresentados para reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o prazo 
contratual. Os valores registrados na conta de depósitos, estão classificados ao custo 
amortizado, são originados de recursos recebidos de terceiros a título de repasse para 
pagamento da Rede Credenciada. i) Valores a pagar relativos a transações de pagamen-
to: Compreendem o saldo dos benefícios creditados em cartões e “vouchers” colocados em 
circulação e ainda não apresentados pelos estabelecimentos comerciais credenciados para 
reembolso. j) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e passivos contingentes e 
das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução BCB 
nº 09/20, da seguinte forma: • Ativos contingentes: são possíveis ativos que resultam de 
eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um 
ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o controle da ESIP. O ativo contin-
gente não é reconhecido nas demonstrações financeiras e sim, divulgado caso a realização 
do ganho seja provável. Quando existem evidências de que a realização do ganho é prati-
camente certa, o mesmo deixa de ser contingente e passa a ser reconhecido. • Provisões 
e passivos contingentes: uma obrigação presente (legal ou não formalizada) resultante de 
evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos para sua liquidação e que seja 
mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida como uma provisão. Caso a saída de 
recursos para liquidar esta obrigação não seja provável ou não possa ser confiavelmente 
mensurada, ela não se caracteriza como uma provisão, mas sim como um passivo contin-
gente, não devendo ser reconhecida, mas divulgada, a menos que a saída de recursos para 
liquidar a obrigação seja remota. Também se caracterizam como passivos contingentes as 
possíveis obrigações resultantes de eventos passados e cuja existência seja confirmada 
apenas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sobre 
controle da entidade. Essas obrigações possíveis também devem ser divulgadas. As obri-
gações são avaliadas pela Administração, com base nas melhores estimativas e levando em 
consideração o parecer dos assessores jurídicos, que reconhece uma provisão quando a 
probabilidade de perda é considerada provável; e divulga sem reconhecer provisão quando 
a probabilidade de perda é considerada possível. As obrigações cuja probabilidade de 
perda é considerada remota não requerem provisão nem divulgação. Obrigações legais 
(fiscais e previdenciárias) referem-se a demandas judiciais pelas quais estão sendo contes-
tadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante 
discutido é quantificado, integralmente provisionado e atualizado mensalmente, indepen-
dentemente da probabilidade de saída de recursos, uma vez que a certeza de não desem-
bolso depende exclusivamente do reconhecimento da inconstitucionalidade da lei em vi-
gor. Os depósitos judiciais não vinculados às provisões para contingências e às obrigações 
legais são atualizados mensalmente. k) Obrigações fiscais correntes e diferidas: • Cor-
rentes: a provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tri-
butável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercí-
cios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. O re-
gime de apuração adotado pela ESIP é o lucro real. • Diferidas: os impostos diferidos são 
reconhecidos sobre diferenças dedutíveis temporárias, prejuízos fiscais e bases negativas 
de contribuição social. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no 
fim de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros esta-
rão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do 
ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. A alíquota vigente para 
as operações é de 34%, devida pelas pessoas jurídicas no País sobre lucros tributáveis, 
conforme previsto na legislação tributária desta jurisdição. Os impostos correntes e dife-
ridos são reconhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados na 
rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” diretamente no patrimônio líquido. l) Partes 
relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, 
prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições 
de comutatividade. m) Resultados não recorrentes: A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe 
sobre a divulgação de resultados não recorrentes, sendo eles considerados os resultados 
que não estejam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades 
típicas da instituição; e não estejam previstos para ocorrerem com frequência nos exercí-
cios futuros. Não foram identificados resultados não recorrentes auferidos no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. n) Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstra-
ção dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e estão apresentadas de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R02) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido 
pelo CPC. o) Resultados não recorrentes: A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe sobre a 
divulgação de resultados não recorrentes, sendo eles considerados os resultados que não 
estejam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades típicas 
da instituição; e não estejam previstos para ocorrerem com frequência nos exercícios fu-
turos. Não foram identificados resultados não recorrentes auferidos no exercício findo em 
31 de dezembro de 2025. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Em 31 de dezembro 2025, o 
saldo de caixa e equivalentes de caixa da ESIP é composto pelos saldos a seguir: 

31/12/2025
Moeda nacional 10.739
Moeda estrangeira 983
Total 11.722
5. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: Em 31 de dezembro de 2025, aplicações 
interfinanceiras de liquidez são compostas por operações compromissadas lastreadas em 
letras financeiras do tesouro e estão vinculadas a garantia de saldos de moeda eletrônica.

31/12/2025
Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado - carteira própria
Operações Compromissadas - Letras Financeiras do Tesouro 173.803
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (i) (25)

173.778
(i) Em 31 de dezembro de 2025 foi constituída provisão de perdas esperadas sobre 
aplicações interfinanceiras de liquidez no montante de R$ 25, em acordo a Resolução 
BCB nº 352/2023. 
a) Classificação por categoria e vencimento: Até 360  

dias Contábil
Valor de 
mercado

Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado - carteira própria
Operações Compromissadas - Letras Financeiras do Tesouro 173.803 173.803 173.803

173.803 173.803 173.803
6. Valores a Receber de Transações de Pagamento: São constituídas pelos valores a 
receber de curto prazo de clientes e rede credenciada relativos a prestações de serviço, 
incluindo transações processadas.
Custo Amortizado 31/12/2025
Clientes 112.267
Avisos de crédito (a) (4.222)
Total de valores a receber de transações de pagamento 108.045
(a) Representam valores a devolver para clientes em decorrência de reversão de crédito por 
pagamentos realizados indevidamente ou a maior pelos seus clientes. 7. Provisão para 
Perdas Esperadas de Ativos Financeiros: A tabela a seguir fornece informações sobre as 
exposições ao risco de créditos apuradas, e suas respectivas provisões:

31/12/2025

Classificação Faixa de atraso

Valo- 
res a  

receber

Percen- 
tual de  

provisão  
míni- 

ma (1)

Percen- 
tual de  

provisão  
espe- 

rada (2)

Provisão  
para  

perda  
esperada  

total
Não 
 Problemático A vencer 79.024 1,90% 0,04% 1.533

1 a 14 dias de atraso 1.661 1,90% 2,43% 72
15 a 30 dias de atraso 11.133 7,50% 34,78% 4.707
31 a 60 dias de atraso 3.305 15,00% 57,41% 2.393
61 a 90 dias de atraso 880 38,00% 56,20% 829

Problemático 
 Adimplido A vencer 1.190 53,40% 0,13% 637

Até 3 meses de atraso 8.158 53,40% 3,01% 4.602
Problemático 
 Inadimplido Até 1 mês de atraso 1.169 53,40% 45,74% 1.159

De 1 a 2 meses de atraso 1.674 56,80% 42,30% 1.659
De 2 a 3 meses de atraso 1.424 60,20% 39,59% 1.421
De 3 a 4 meses de atraso 274 63,60% 35,31% 271
De 4 a 5 meses de atraso 162 67,00% 31,15% 159
De 5 a 6 meses de atraso 183 70,40% 28,51% 181
De 6 a 7 meses de atraso 17 73,80% 26,20% 17
De 7 a 8 meses de atraso 50 77,20% 20,80% 49
De 8 a 9 meses de atraso 69 80,60% 16,50% 67
De 9 a 10 meses de atraso 51 84,00% 14,04% 50
De 10 a 11 meses de atraso 17 87,40% 12,60% 17
De 11 a 12 meses de atraso 30 90,80% 5,87% 29
De 12 a 13 meses de atraso 6 94,20% 5,80% 6
De 13 a 14 meses de atraso 24 97,60% 2,40% 24
De 14 a 15 meses de atraso 25 100,00% 0,00% 25
De 15 a 16 meses de atraso 1 100,00% 0,00% 1
De 16 a 17 meses de atraso 3 100,00% 0,00% 3
De 17 a 18 meses de atraso 22 100,00% 0,00% 22
De 18 a 19 meses de atraso 55 100,00% 0,00% 55
De 19 a 20 meses de atraso 16 100,00% 0,00% 16
De 20 a 21 meses de atraso 9 100,00% 0,00% 9
Acima de 21 meses de atraso 1.635 100,00% 0,00% 1.635
Total 112.267 21.648

(1) A ESIP adota a metodologia simplificada para constituição da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito, conforme previsto na Resolução BCB 
nº 352/2023. Os percentuais mínimos de provisão são definidos de acordo com as faixas 
de atraso dos contratos, conforme estabelecido nos Anexos I e II da referida norma, que 
tratam, respectivamente, das provisões incorridas e provisões adicionais. (2) Com base na 
prerrogativa e autonomia conferidas pela Resolução CMN nº 4.966/21 e pela Instrução 
Normativa BCB nº 352/23, a ESIP optou por aplicar um percentual adicional de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. Essa decisão complementa os per-
centuais mínimos estabelecidos nas normativas mencionadas. A movimentação da provi-
são para perdas esperadas associadas ao risco de crédito está detalhada a seguir:
Descrição 01/01/2025 Adições 31/12/2025
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5) – 25 25
Valores a receber de transações de 
 pagamento (nota 6 e 7) 10.109 11.539 21.648
Total 10.109 11.564 21.674
8. Ativos Fiscais Correntes e Diferidos: a) Ativos fiscais correntes: 31/12/2025
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 13.103
PIS e COFINS a recuperar 1.245
Imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras 5.462
Imposto de renda retido na fonte sobre serviços 1.265
Outros impostos 106
Total 21.181
Reconciliação do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL):

2º semestre 31/12/2025
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (24.470) (34.938)
Alíquota vigente 34% 34%
Crédito de IRPJ e CSLL de acordo com alíquota vigente 8.320 11.879
Efeito das adições/exclusões do período:
Reversão de imposto diferido (54.901) (54.901)
Diferenças permanentes (i) (1.767) (3.445)
Despesa de IRPJ e CSLL (48.348) (46.467)
IRPJ/CSLL corrente (1.240) (1.240)
IRPJ/CSLL diferido (47.108) (45.227)

(i) As diferenças permanentes são compostas conforme demonstrado a seguir:
31/12/2025

Incentivos de iniciativas culturais, esportivas e outras oportunidades 832
Equivalência Patrimonial (677)
Doações, brindes, multas, patrocínio etc. (3.600)
Despesa de IRPJ e CSLL de acordo com alíquota vigente (3.445)
Movimentação do saldo do IRPJ e da CSLL diferidos:

01/01/2025 Movimentação Reversão (i) 31/12/2025
 Prejuízo fiscal e Base nega-
tiva 36.966 6.086 (43.052) –
 Amortização ágio 678 339 (1.017) –
 Amortização mais-valia 750 360 (1.110) –
 Provisão para riscos tribu-
  tários, cíveis e trabalhista 2.316 (1.187) (1.129) –
 Provisão para créditos 
  de liquidação duvidosa 3.366 3.852 (7.218) –
 Provisão para bônus e PLR 586 (39) (547) –
 Provisão intermediação 463 384 (847) –
 Outras provisões 102 (121) 19 –
 Total de crédito tributário 
  de IR e CS - Ativo (ii) 45.227 9.674 (54.901) –
(i) A reversão dos saldos de IRPJ e CSLL diferidos no exercício de 2025 ocorreu em razão 
de a Companhia ter atingido três exercícios sociais com prejuízo fiscal. Nos termos da 
Resolução CMN nº 4.842/2020, nessa circunstância impõe-se a baixa do respectivo crédi-
to tributário, dessa forma a Companhia efetuou a reversão do saldo registrado na contabi-
lidade. Ressalta-se que o montante de R$ 43.052, correspondente ao crédito tributário 
sobre prejuízo fiscal e integrante do saldo total de créditos tributários de R$ 54.901, 
permanecerá controlado na Parte B do LALUR. O reconhecimento contábil desse valor 
poderá ser realizado futuramente, desde que atendidos os requisitos regulatórios e haja 
autorização do Banco Central do Brasil (BACEN).
(ii) Movimentação crédito tributário de IR e CS diferidos:
Movimentação dos créditos tributários reconhecido no resultado do exercício 9.674
Reversão dos créditos tributários reconhecido no resultado do exercício (54.901)
Total da movimentação dos créditos tributários reconhecido no resultado (45.227)
9. Outras Contas a Receber: 31/12/2025
Empréstimo - Mútuo (Nota 16) 35.989
Adiantamentos de fornecedores 4.591
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 16) 1.412
Demais contas a receber 3.937
Total 45.929
10. Outros Ativos: 31/12/2025
Despesas antecipadas de plásticos para cartão 2.835
Depósitos judiciais 1.729
Outras despesas antecipadas 675
Total 5.239
11. Investimentos: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de investimentos é composto 
por investimento em controlada no montante de R$ 25.709, conforme detalhes abaixo:
a) Dados da controlada em 31 de dezembro de 2025:

Participa- 
ção (%) Ações Ativo Passivo PL

Resultado de 
equivalência

Punto Instituição de 
 Pagamento Ltda. 100% 2.454.145 119.405 107.084 12.321 (1.992)
b) Movimentação do investimento:

Descritivo
Saldo em 

01/01/2025
Equivalência 
patrimonial

Amortização 
ágio/intangível

Saldo em 
31/12/2025

Investimento 14.314 (1.992) – 12.322
Ágio 2.990 – (997) 1.993
Intangível 12.453 – (1.059) 11.394
Total investimento 29.757 (1.992) (2.056) 25.709
Em 30 de novembro de 2022, a ESIP adquiriu 100% das ações da Sysdata Tecnologia e 
Participações Ltda. (“Sysdata”) especializada na captura, processamento e autorização 
para o segmento de meios de pagamentos e passou a ter o controle das operações. Em 11 
de janeiro de 2023, a Sysdata teve seu nome alterado para Punto Instituição de pagamen-
to HOZ Ltda. (Punto). Abaixo, segue a movimentação do saldo de contas a pagar por 
aquisição de empresa:

31/12/2024
Atuali- 
zações

Rever- 
sões (i)

Pagamen- 
tos (ii) 31/12/2025

Punto IP HOZ Ltda. 25.467 2.536 (7.558) (5.822) 14.623
(i) Na aquisição da empresa foi firmado um contrato de “Earn-out”, onde, parte do preço 
a pagar, estava condicionado ao atingimento de metas de desempenho da adquirida. De-
vido ao não atingimento de metas de curto prazo, no primeiro semestre de 2025 houve 
uma reversão do valor a pagar pela aquisição no montante de R$ 7.558. (ii) No exercício 
de 31 de dezembro de 2025, a Companhia efetuou o pagamento de R$ 5.822 referente à 
parcela contratual da contraprestação pela aquisição da Empresa Punto, conforme previsto 
no contrato de compra e venda. O montante remanescente na rubrica “contas a pagar por 
aquisição de empresa” de R$ 14.623 refere-se ao valor residual a pagar pela Punto não 
atrelados a desempenho, que foi parcelado em pagamentos anuais no mês de novembro 
de cada ano listado a seguir:

31/12/2025
2026 6.052
2027 8.571

14.623
12. Direito de Uso de Bens Arrendados e Arrendamentos a Pagar: Esses contratos de 
arrendamento de ativos imobiliários têm uma duração de mais de um ano, veículos tem 
duração de aproximadamente dois anos, equipamentos de informática tem duração de três 
anos. Os contratos possuem opção de renovação. Além disso, esses contratos são geral-
mente indexados a índices de inflação, que variam de acordo com o arrendador. A taxa de 
juros para cálculo do desconto a valor presente varia de 11,21% a 14,07% ao ano (11,19% 
a 14,35% ao ano). Os valores de ativos e passivos de arrendamento em 31 de dezembro 
de 2025 está demonstrados abaixo:

Custo
Amortização 

acumulada Líquido
 Direito de uso - imóveis 1.466 (1.044) 422
 Direito de uso - veículos 51 (38) 13
 Direito de uso - equipamentos 1.117 (927) 190
 Total 2.634 (2.009) 625
Como política do Grupo Edenred, a Companhia reconhece o direito de uso e o passivo de 
arrendamento na data de início do contrato. O direito de uso, no reconhecimento inicial, 
é mensurado ao seu valor de custo e posteriormente ao seu valor de custo ajustado menos 
a depreciação acumulada, perdas por impairment, ajustes do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é subsequente acrescido do custo dos juros incorridos e redu-
zidos pelos pagamentos das contraprestações de arrendamento pagas. O passivo de arren-
damento também pode ser alterado quando há alterações em indexadores de inflação do 
contrato, alterações nas taxas contratuais, mudanças em opções de compras ou na expec-
tativa da administração de exercer ou não opções de saída ou renovação de contrato. 
A movimentação do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento é como segue:
Custo: Adoção inicial Adições Baixas Remensuração 31/12/2025
Direito de uso - imóveis 2.262 – – (796) 1.466
Direito de uso - veículos 22 12 – 17 51
Direito de uso - 
 equipamentos 1.070 221 (174) – 1.117
Total 3.354 233 (174) (779) 2.634
Amortização: Adoção inicial Adições Baixas Remensuração 31/12/2025
Amortização direito
 de uso - imóveis (953) (91) – – (1.044)
Amortização direito 
 de uso - veículos (20) (18) – – (38)
Amortização direito 
 de uso - equipamentos (772) (329) 174 – (927)
Total (1.745) (438) 174 – (2.009)
Valor líquido 1.609 (205) – (779) 625
Movimentação 
 do passivo

Adoção  
inicial Adições

Paga- 
mentos

Transfe- 
rência

Despesa  
financeira

Remen- 
suração

31/12/ 
2025

Arrendamento 
 a pagar - CP 442 – (557) 319 102 7 313
Arrendamento 
 a pagar - LP 1.375 233 – (319) – (786) 503
Total 1.817 233 (557) – 102 (779) 816
13. Intangível: A Composição do ativo intangível em 31 de dezembro de 2025 está 
apresentada a seguir:

31/12/2025
Vida útil  
em anos Custo

Amortização 
acumulada

Saldo  
residual

Em desenvolvimento (*) – 20.703 – 20.703
Software desenvolvido 5 100.937 (65.002) 35.935
Total 121.640 (65.002) 56.638
(*) Referem-se as horas de serviços de profissionais especializados em tecnologia neces-
sárias para o desenvolvimento de novos softwares utilizados na operação da ESIP. A amor-
tização dos gastos a partir da data de ativação é de cinco anos, considerando o prazo de 
vida útil estimada da plataforma de tecnologia e a retenção desses clientes.
A movimentação do ativo Intangível é como segue:
Custo: 01/01/2025 Adições Transferência 31/12/2025
Em desenvolvimento 12.809 7.997 (103) 20.703
Software desenvolvido 100.834 – 103 100.937
Total 113.643 7.997 – 121.640
Amortização 01/01/2025 Adições Transferência 31/12/2025
Software desenvolvido (50.033) (14.969) – (65.002)
Total (50.033) (14.969) – (65.002)
Valor residual 63.610 (6.972) – 56.638
A Companhia avaliou, na data-base das demonstrações financeiras, a recuperabilidade dos 
ativos intangíveis, com o objetivo de verificar se o valor contábil líquido desses ativos é 
suportado por seu valor recuperável. O teste de impairment foi elaborado com o suporte 
de especialista independente, KPMG, e conduzido com base na metodologia de Fluxo de 
Caixa Descontado, correspondente ao valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados, 
para fins de determinação do valor em uso das operações e dos respectivos ativos intan-
gíveis. As projeções de fluxo de caixa consideraram horizonte explícito de 5 anos, incluin-
do as estimativas constantes do Plano de Negócios da Administração até o exercício de 
2028 e dois anos adicionais com crescimento fixo. O valor terminal foi calculado com base 
em fluxo de caixa futuro em perpetuidade, utilizando como referência o fluxo de caixa 
operacional normalizado do último ano do período projetado. As principais premissas 
adotadas no teste foram as seguintes: • metodologia de avaliação: fluxo de caixa descon-
tado; • horizonte de projeção: 5 anos; • valor terminal: calculado com base em perpetui-
dade, a partir do fluxo de caixa operacional normalizado do último ano da projeção; • taxa 
de inflação de longo prazo (IPCA): 3,53% a.a.; • taxa de desconto nominal (WACC): 
14,65% a.a. Com base no laudo elaborado com as premissas descritas acima, concluiu-se 
que o valor em uso é superior ao valor contábil líquido dos ativos vinculados à referida 
UGC. Dessa forma, não foi identificada necessidade de reconhecimento de perda por redu-
ção ao valor recuperável na data-base das demonstrações financeiras. 14. Valores a Pagar 
de Transações de Pagamento: Referem-se a valores transacionados a pagar às institui-
ções de pagamentos participantes de arranjo de pagamento.
Custo amortizado 31/12/2025
Contratos transacionados a serem repassados (a) 204.095
Total 204.095
(a) Valores a serem repassados aos estabelecimentos referentes aos montantes já consu-
midos pelos usuários que ainda não foram apresentados pelos estabelecimentos para 
reembolso. 15. Depósito de Clientes: Referem-se a obrigações decorrentes dos benefícios 
creditados aos usuários e ainda não utilizados.
Custo amortizado 31/12/2025
Depósito de clientes 132.180
Perdú Périme (46.493)

85.687

Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A.
CNPJ nº 59.158.642/0001-66

Demonstrações Financeiras para o Semestre e Exercício Findos em 31 de Dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Apresentamos o Comentário de Desempenho das 
Demonstrações Financeiras da Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA 
S.A. (“Companhia” ou “ESIP”) referente ao semestre e exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas 
na legislação societária brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. A apresentação destas demonstrações 
financeiras está de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 

Financeiro Nacional - (“COSIF”), normas e Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 
2020 do BACEN e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN. A Edenred 
Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A. recebeu no dia 05 de Janeiro de 2024, 
autorização do Banco Central do Brasil para funcionar como Instituição de Pagamento, 
nas modalidades emissor de moeda eletrônica, emissor de instrumento de pagamento 
pós-pago e credenciador. A Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A. 
passou por um processo de reestruturação, com a descontinuação de produtos do 
portfólio com o intuito de gerar eficiência operacional e gestão constante dos custos. 

Contudo, em função dessa reestruturação, a Companhia apresentou prejuízos e 
necessidade de capital que está sendo suprida por meio de operações de mútuo, 
concedidos pelas empresas do Grupo Edenred. A Companhia entende que a 
reestruturação, aliada a um novo aporte de capital, contribuirá para o fortalecimento 
de sua estrutura financeira e para a expansão de suas operações, com expectativa de 
geração de resultados futuros, em função, dentre outros fatores, do crescimento da 
demanda por seus produtos no mercado. A ESIP faz parte do Grupo Edenred, uma 
plataforma digital líder em serviços e pagamentos, presente em 45 países e que 
conecta mais de 60 milhões de pessoas usuárias, mais de 2 milhões de comerciantes 

parceiros e 1 milhão de empresas-clientes. Francesa, a Edenred está listada na bolsa 
de valores Euronext Paris. No Brasil, a Edenred opera em três linha de negócios por 
meio de suas empresas locais: Benefícios e Engajamento (Ticket), Mobilidade (Edenred 
Ticket Log, Edenred Repom e Taggy) e Soluções de Pagamentos e Novos Mercados 
(ESIP e Punto). Presente no país há quase 50 anos, a Edenred Brasil possui mais de 
2.500 colaboradores, 8,5 milhões de pessoas usuárias, cerca de 800 mil 
estabelecimentos parceiros e mais de 130 mil empresas-clientes. Agradecimentos: 
Agradecemos a confiança de todos os nossos clientes e dos nossos colaboradores que 
não medem esforços para o sucesso da Companhia.

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 365A-0455-85F5-7045.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A.

continuação

continua

16. Partes Relacionadas: Conforme definições do CPC 05 - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas, partes relacionadas são os controladores e acionistas com participação 
relevante, empresa a eles ligadas, seus administradores, conselheiros e demais membros 
do pessoal-chave da Administração e seus familiares. 
a) Saldos e transações: 
Contas a receber de partes relacionadas 31/12/2025
Repom S.A. (d,f) 32
Ticket Serviços (d,f) 398
Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamento HU S.A. (d,f) 3
Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. (d,f) 171
Edenred Brasil Participações S.A. (d,f) 3
Ticket Soluções HDFGT S.A. (d,f) 617
Edenred Holding Financeira S.A. (f) 28
Punto Instituição de Pagamento Hoz (d,f) 36.149
Total 37.401
Contas a pagar de partes relacionadas 31/12/2025
Repom S.A. (d) (35)
Ticket Serviços (c,d) (3.679)
Edenred Brasil Participações S.A. (d,h) (143.354)
Ticket Soluções HDFGT S.A. (d,g) (57)
Punto Instituição de Pagamento Hoz (d) (3.016)
Total (150.141)
b) Resultado: 2º Semestre Exercício
Outras receitas operacionais
Ticket Serviços (c) 3.413 4.648
Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição 
 de Pagamento HU S.A. (d) 20 40
Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. (b) 427 608
Embratec Tecnologia Heq Ltda. (e) 97 148
Ticket Soluções HDFGT S.A. (g) 8.701 9.890
Repom S.A. (d) 1 1
Punto Instituição de Pagamento Hoz (d,h) 3.356 4.716
RB Serviços (d) 16 16

7.137 11.173
Outras despesas operacionais
Ticket Serviços (c) (5.340) (8.971)
GTA México (i) (3.728) (7.876)
Ticket Soluções HDFGT S.A. (g) (4.955) (10.125)
Edenred Brasil Participações S.A. (h) (11.897) (24.592)
Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição 
 de Pagamento HU S.A. (a) (7) (11)

(25.927) (51.575)
(a) Referem-se a Pedágio e estacionamento; (b) Referem-se à manutenção de Veículo; 
(c) Referem-se a fornecimento de Benefícios. (Ticket Refeição, Ticket Alimentação e Ticket 
Super Flex Home Office e etc.); (d) Referem-se Repasse de despesas do Centro de Serviços 
Compartilhados, referente às estruturas corporativas comuns a todos os negócios do grupo 
no Brasil; (e) Valores referente a serviço de Tecnologia; (f) Valores referentes ao fornecimen-
to de benefícios Ticket Plus; (g) Referem-se a fornecimento de Benefícios de combustível da 
empresa Ticket Soluções (cartão Fuel); (h) Empréstimos e juros - mútuo; (i) “Intercompany” 
com o México, operações referentes a prestação de serviços/ferramentas de tecnologia. 
b) Empréstimos Mútuo: A movimentação dos mútuos está demonstrada a seguir:
Mútuo - Ativo 01/01/2025 Concessão Pagamento IOF Juros 31/12/2025
Punto Instituição de 
 Pagamento Hoz Ltda. 25.568 6.300 (1.100) 505 4.716 35.989

25.568 6.300 (1.100) 505 4.716 35.989
Mútuo - Passivo 01/01/2025 Juros Pagamento 31/12/2025
Edenred Brasil Participações S.A. (168.653) (24.592) 50.000 (143.245)

(168.653) (24.592) 50.000 (143.245)
c) Remuneração dos membros do conselho de administração e da diretoria: Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a remuneração do pessoal-chave da Adminis-
tração foi de R$356. Esse valor foi registrado na rubrica “Despesa de pessoal” e inclui 

somente os benefícios de curto prazo. 17. Provisões para Contingências: a) Provisão 
para ações judiciais: A ESIP é parte envolvida em processos judiciais de natureza 
tributária e cível em andamento, os quais envolvem responsabilidades contingentes. Os 
processos estão em fase de defesa administrativa ou em trâmite na esfera judicial. Com 
base na opinião de seus assessores legais externos, a Administração classifica os passivos 
contingentes como perdas prováveis e obrigações legais e mantém provisão em montantes 
considerados suficientes para fazer face a eventuais perdas que possam advir de desfechos 
desfavoráveis.

31/12/2025
Tributários 3.641
Cíveis 236
Total 3.877
a) Provisões tributárias: Os riscos tributários provisionados são compostos pelos 
processos a seguir relacionados: 31/12/2025
PIS e COFINS Lei nº 9718/98 e 10833/03 (a) 1.041
Outros processos (b) 2.600
Total 3.641
(a) Referem-se a mandados de segurança impetrados pela ESIP, objetivando: (i) a incons-
titucionalidade da exigência do PIS e da COFINS, com base na Lei nº 9.718/98, sendo 
contestada a majoração da alíquota de 2% para 3% com ampliação da base de cálculo 
sobre a totalidade das receitas, inclusive receitas financeiras; (ii) que seja assegurado o 
direito de efetuar os recolhimentos para o PIS e a COFINS, descontando os créditos calcu-
lados em relação aos encargos de depreciação ou amortização de bens e direitos dos ativos 
imobilizados adquiridos até 30 de abril de 2004, mediante depósito judicial; e (iii) que 
seja assegurado o direito de descontar os créditos relativos a despesas com benefícios dos 
tíquetes em serviço e planos de seguro de saúde, para efeito do PIS e da COFINS, recolhen-
do os efeitos como depósito judicial. (b) Referem-se a provisões das contingências passi-
vas tributárias classificadas como prováveis por assessores externos, atreladas a autos de 
infração sobre a contribuição de FGTS de janeiro de 2010 até julho de 2013 (R$1.160), 
execução fiscal sobre as contribuições previdenciárias para o INSS em 1998 (R$729), 
execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional sobre IRPJ/IRRF/CSLL/PIS/COFINS dos 
anos de 2003 e 2004 (R$711). b) Provisões cíveis: Em 31 de dezembro de 2025, a ESIP 
era parte em duas reclamações cíveis (uma em junho de 2025), classificadas como perda 
provável, totalizando o valor de R$ 236 (R$ 162 em junho de 2025), movidas por estabe-
lecimentos comerciais, que alegam indenização por danos materiais e morais por falha na 
prestação dos serviços.
Movimentação da provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:

01/01/2025 Adições (reversões) 31/12/2025
Tributário 7.237 (3.596) 3.641
Trabalhistas 127 (127) –
Cíveis – 236 236

7.364 (3.487) 3.877
c) Processos com perda possível: Em 31 de dezembro de 2025, os processos judiciais, 
para os quais, na avaliação dos seus assessores legais externos, a probabilidade de perda 
é considerada possível, somam o montante de R$ 27.226 , sendo R$25.596 relativos a 
processos judiciais tributários e R$1.630 relativos a processos judiciais cíveis. O principal 
processo com perda possível refere-se à ação anulatória tributária, tendo como autor a 
Fazenda Nacional sobre IRPJ/IRRF/CSLL/PIS/COFINS de 1995 no montante de R$ 16.353.
18. Outros Passivos: 31/12/2025
Contas a pagar a partes relacionadas (Nota 16) 6.896
Provisões de transações reembolso 7.848
Demais contas a pagar 8.047
Fornecedores a pagar 1.995
Obrigações trabalhistas 1.922
Obrigações fiscais 2.514
Total 29.222
19. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social da ESIP em 31 de dezembro 
de 2025 é de R$99.414, composto por 333.377.150 ações ordinárias nominativas, consti-
tuído como segue:
Acionista: Participação % 31/12/2025
Edenred Brasil Holding Financeira S.A. 100% 333.377.150

Em maio de 2025 a Edenred Brasil Holding Financeira S.A. passou a ter 100% de partici-
pação na Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A. Em 05 de Maio de 2025 
foi feito um aporte de capital de R$ 35.000 através da emissão de 35.000 novas mil ações. 
b) Dividendos obrigatórios: O Estatuto Social define que a ESIP deve destinar aos 
acionistas, ao final de cada exercício social, dividendos obrigatórios de no mínimo 25% e, 
no máximo, 75% do lucro líquido auferido no exercício, após as deduções previstas. A ESIP 
não distribuiu dividendos obrigatórios para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
em virtude do saldo de prejuízos acumulados. Portanto, não houve movimentações até a 
data-base de 31 de dezembro de 2025.
20. Receita de Prestação de Serviços: 2025

2° semestre Exercício
Comissões e tarifas de estabelecimentos 12.727 25.773
Tarifas de administração 11.853 23.649
Receita com intermediação de negócio (interchange) 5.047 9.277
Comissões e tarifas de clientes 2.712 5.274
Impostos sobre prestação de serviços (4.217) (8.466)
Total de receita de prestação de serviços 28.122 55.507
21. Resultado de Intermediação Financeira: 2025

2° semestre Exercício
Receita de aplicações interfinanceiras de liquidez 12.891 24.787
Receita com antecipação de recebíveis 1.847 4.056
Juros recebidos de clientes 466 1.027
Juros de mútuo (9.165) (19.876)
Impostos sobre operações de intermediação financeira (1.271) (2.399)
Total de receita de prestação de serviços 4.768 7.595
22. Custos dos Serviços Prestados: 2025

2° Semestre Exercício
Captura e processamento (9.199) (19.723)
Parceiros e representação comercial (2.360) (4.623)
Custo com serviços de terceiros (2.710) (5.160)
Entrega e distribuição (918) (1.773)
Total dos custos dos serviços prestados (15.187) (31.279)
23. Despesas com Pessoal: 2° Semestre Exercício
Salários (2.037) (4.893)
Encargos sociais (920) (1.989)
Benefícios (739) (1.650)
Férias (128) (383)
Participações estatutárias (512) (879)
Outras despesas (115) (346)
Total de despesas com pessoal (4.451) (10.140)
24. Despesas Gerais e Administrativas: 2025

2° Semestre Exercício
Compartilhamento de despesas (Nota 16) (14.030) (26.983)
Consultoria e serviços especializados (4.079) (9.010)
Serviços de terceiros (2.130) (3.363)
Despesa de marketing (259) (1.693)
Gastos com impostos e taxas (795) (1.292)
Outras receitas e despesas operacionais (4.570) (9.914)
Total de despesas gerais e administrativas (25.863) (52.255)
25. Outras Receitas/(Despesas) Operacionais: 2025

2° Semestre Exercício
Reversão de “Earn-out” (Nota 11) – 7.558
Receita “perdú périme” 8.386 13.797
Crédito de PIS/COFINS sobre fornecedores 2.101 5.424
Atualização monetária por aquisição de empresa (1.374) (2.536)
Despesas bancárias (783) (1.567)
Outras receitas e despesas operacionais 4.079 4.147

12.409 26.823
26. Prejuízo por Lote de Mil Ações do Capital Social: Conforme descrito na nota expli-
cativa 19, a ESIP possui apenas ações ordinárias. A ESIP não possui instrumentos conver-
síveis em ações ou com característica de patrimônio líquido, portanto o lucro diluído por 

ação é igual ao lucro básico por ação. O prejuízo por ação, de acordo com o pronuncia-
mento técnico CPC 41 - Resultado por Ação, está demonstrado a seguir:
Prejuízo por ações 2025

2° Semestre Exercício
Prejuízo (72.818) (81.405)
Quantidade de ações ordinárias (em milhares) 333.377 333.377
Prejuízo por ação - R$ (0,22) (0,24)
27. Estrutura de Gerenciamento de Capital e de Risco: Gerenciamento da estrutura de 
capital e riscos: Visando o atendimento à Resolução BCB nº 25/20, a Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamentos AHA S.A. adota uma estrutura de gerenciamento de capital e 
riscos que é compatível com a natureza das atividades da instituição e com a complexida-
de dos serviços que são oferecidos, permitindo que os riscos sejam identificados, mensu-
rados, monitorados, controlados, mitigados. A Edenred Soluções e Instituição de Paga-
mentos AHA S.A. possui e segue a política de gerenciamento de riscos que orienta em 
relação à natureza e a posição geral dos riscos financeiros que deverão ser regularmente 
monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo 
de caixa. a) Risco operacional: A ESIP possui um ambiente de controles internos dese-
nhado para suportar a natureza, o risco e a complexidade de suas operações, com base em 
políticas e procedimentos formalizados e divulgados a toda a ESIP, bem como áreas dedi-
cadas e ferramentas específicas de monitoramento de riscos. b) Risco de crédito: A polí-
tica de venda e de prestação de serviços da ESIP está associada ao nível de risco de cré-
dito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua 
carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento 
dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição, são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplên-
cia em suas contas a receber. O resultado dessa gestão está refletido na rubrica “Provisão 
para perdas associadas ao risco de crédito”. A ESIP tem política específica definindo as 
diretrizes e os procedimentos de análise de risco para o processo de credenciamento e 
manutenção de estabelecimentos. Nesse processo estão envolvidos os riscos relacionados 
a fraudes. c) Risco de liquidez: É o risco de a ESIP não ser capaz de: i) honrar eficiente-
mente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas e ii) não ser capaz de converter 
moeda eletrônica em moeda física ou escritural no momento da solicitação do usuário. A 
ESIP gerencia o risco de liquidez, sendo os investimentos efetuados em instituições finan-
ceiras de primeira linha e mantendo saldos de caixa e aplicações financeiras suficientes 
para honrar seus compromissos. d) Risco cambial: A ESIP não está direta e significativa-
mente exposta ao risco cambial. e) Gerenciamento de capital: As instituições reguladas 
pelo Banco Central do Brasil devem manter um Patrimônio Líquido compatível com o grau 
de risco da estrutura de seus ativos. Em 05 de janeiro de 2024, a ESIP recebeu autorização 
pelo Banco Central do Brasil para atuar como instituição de pagamento e, também foi 
designada como líder do Conglomerado Prudencial do Grupo Edenred. Dessa forma, os li-
mites de capital regulatório são apurados de forma consolidada. Em atendimento a Reso-
lução BCB 198, para cumprimento do Requerimento Mínimo de Capital do Conglomerado 
Edenred, em 8 de maio de 2025, através de Assembleia Geral Extraordinária foi deliberado 
um aumento de capital no montante de R$35.000 para Edenred Soluções e Instituição de 
Pagamentos e um aumento de capital no montante de R$255.000 na Edenred Mobilidade. 
f) Garantias concedidas: A ESIP foi alvo de execução fiscal ajuizada em 2009 para co-
brança de supostos débitos de tributos federais relativos ao ano-calendário de 2001, 
tendo garantido o juízo mediante carta de fiança bancária emitida pelo Banco Itaú Uni-
banco S.A., no valor de R$ 7.545. Em 31 de dezembro de 2025, a ESIP mantinha contra-
tada uma operação de garantia internacional da Edenred S.E., no valor de US$15.000, 
tendo como beneficiária a Mastercard Intl. Incorp. NY e garantia nacional emitida pelo 
Banco Itaú Unibanco S.A. no valor de R$1.500 tendo como beneficiária a Elo Serviços S.A. 
28. Transações que Não Afetam Caixa: A tabela a seguir apresenta as transações de in-
vestimento e financiamento as quais não envolvem o uso de caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2025
Compensação tributos federais 1.240
Adições de direito de uso 233
29. Evento Subsequente: Em 28 de abril de 2026 houve aporte de capital de R$ 90.000 
sem emissão de novas ações, integralizados em moeda nacional, para atender o capital 
mínimo estabelecido pelo Banco Central.
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Contadora
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA 
S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Edenred So-
luções e Instituição de Pagamento AHA S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras da Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA S.A. em 31 de dezembro 
de 2025, foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil - BCB. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entida-
des de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Desempenho e conti-
nuidade dos negócios: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 às demonstrações 
financeiras, a Companhia, nos últimos anos, vem passando por um processo de reestrutu-
ração. Com isso, a Companhia vem apresentando prejuízos nos últimos períodos e reque-
rendo, assim, recursos financeiros das empresas do Grupo Edenred, seja por meio de 
aportes de capital, seja de empréstimos, para a manutenção de suas atividades. 

A Administração, com base no seu plano de negócio, espera resultados positivos futuros, 
sendo que a continuidade das operações depende desses recursos financeiros e do atingi-
mento do plano de negócio. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assun-
to. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras, que descreve que as referidas demons-
trações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo BCB, considerando a dispensa da apresen-
tação nas demonstrações financeiras referentes ao semestre e exercício findos em 31 de 
dezembro de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme 
previsto na Resolução nº 4.966 do Conselho Monetário Nacional - CMN e na Resolução 
nº 352 do BCB. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção re-
levante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas demons-
trações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo BCB, 

e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiên-
cias significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de agosto de 2026
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Eloise Guerra
Contador - CRC nº 1 SP 264852/O-0 

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 365A-0455-85F5-7045.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 J

O
R

N
AL

 O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 3
65

A-
04

55
-8

5F
5-

70
45

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

http://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/365A-0455-85F5-7045 ou vá até o site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 365A-0455-85F5-7045

Hash do Documento 

4BAD8D1859B480B1A49826E5D1B7887696FA262B14AB40621F8F427362B25687

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 28/08/2026 é(são) :

JORNAL O DIA SP - 091.260.448-46 em 28/08/2026 23:59 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

 

Evidências 

 

Client Timestamp Fri Aug 28 2026 23:59:36 GMT-0300 (Hora padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -23.646199 Longitude: -46.557213 Accuracy: 53 

IP 177.80.70.36 

Identificação:  Autenticação de conta

Assinatura:

Hash Evidências: 
 D8AC59F58EBF1B5FDE1764900495D151A510744F2BB0B7247E0703F7EBFF86CC


